
Rosa Alexandrina de Sousa Couto 

Farmácia da Liga de Vila Nova de Gaia 



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

i  

 

 

Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto 

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas 

 

 

 

Relatório de Estágio Profissionalizante 

 

Parte I – Farmácia da Liga de Vila Nova de Gaia 

 

 

Novembro de 2013 a Março de 2014 

 

 

 

Rosa Alexandrina de Sousa Couto 

 

Orientador : Dra. Marta Diogo 

_______________________________________ 

 

Tutor FFUP: Prof. Doutora Maria Helena de Vasconcelos Meehan 

_______________________________________ 

 

Abril de 2014 



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

ii  

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE 

 

 

Eu, ________________________________________, abaixo assinado, nº ________, 

aluno do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia 

da Universidade do Porto, declaro ter atuado com absoluta integridade na elaboração 

deste documento. 

Nesse sentido, confirmo que NÃO incorri em plágio (ato pelo qual um indivíduo, 

mesmo por omissão, assume a autoria de um determinado trabalho intelectual ou 

partes dele). Mais declaro que todas as frases que retirei de trabalhos anteriores 

pertencentes a outros autores foram referenciadas ou redigidas com novas palavras, 

tendo neste caso colocado a citação da fonte bibliográfica. 

 

Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, ___ de _____________ de ______ 

 

Assinatura: ______________________________________ 

  



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

iii  

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a toda a equipa da Farmácia da Liga de Gaia, que de alguma forma 

contribuíram para o desenvolvimento deste estágio, particularmente: 

 

à Diretora Técnica da Farmácia da Liga, Dra. Ana Rita de Sá Pereira, a oportunidade 

de realizar o meu estágio curricular neste local, o qual admiro profundamente; 

à Dra. Marta Diogo, orientadora deste estágio e principal responsável pela qualidade 

do mesmo, a enorme disponibilidade e profissionalismo com que me recebeu e a 

constante preocupação com o desenrolar do estágio. 

 

A todos, sem exceção, o meu muito obrigada por contribuírem para que este estágio 

se tornasse uma experiência tão enriquecedora e memorável. Fico eternamente 

agradecida por tudo o que aprendi e pela forma como me proporcionaram uma série 

de conhecimentos teóricos e práticos essenciais para o meu futuro.  

 

  



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

iv  

 

RESUMO 

O presente relatório foi elaborado no âmbito do estágio curricular do Mestrado 

Integrado em Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia da Universidade do 

Porto, realizado na Farmácia da Liga das Associações de Socorro Mútuo de Vila Nova 

de Gaia. 

A Parte I descreve as atividades desenvolvidas neste estágio, os processos de gestão 

das Farmácias Comunitárias e as principais responsabilidades do Farmacêutico 

Comunitário na promoção da saúde junto da comunidade. Esta parte contempla ainda 

um cronograma e breves sugestões de melhoria. 

A Parte II apresenta três casos práticos desenvolvidos ao longo deste estágio. 
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PARTE I 

1. INTRODUÇÃO 

A Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto (FFUP) possibilita a todos os 

estudantes no último ano do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF) a 

realização de um estágio profissionalizante, o qual pode ser realizado em contexto de 

Farmácia Comunitária ou Farmácia Hospitalar. 

Este estágio em Farmácia Comunitária realizou-se na Farmácia da Liga, em Vila Nova 

de Gaia, sob a orientação da Dra. Marta Diogo, e teve a duração de quatro meses. 

Ao longo do estágio tive a oportunidade não só de aprender, como de executar todas 

as tarefas que compreendem a atividade Farmacêutica e também aquelas que, apesar 

de não diretamente associadas ao ato farmacêutico, são indispensáveis ao correto 

funcionamento de uma farmácia comunitária. 

Durante os quatro meses procedi à elaboração de encomendas, bem como à sua 

receção e ao armazenamento dos diferentes tipos de medicamentos e produtos. Pude 

também contactar com a dinâmica de gestão de stocks e de interação com os 

diferentes fornecedores. Procedi ainda à verificação e controlo dos prazos de validade 

de diversas gamas de produtos e medicamentos e ao controlo da atualização de 

preços dos medicamentos. 

Não obstante a importância de todas estas tarefas, grande parte do meu estágio foi 

dedicado àquela que considero ser a tarefa mais importante do Farmacêutico a atuar 

em Farmácia Comunitária, que é o ato de atendimento ao balcão. Esta atividade é, na 

minha opinião, a mais complexa e aquela que mais conhecimentos exige. O seu 

sucesso depende não só do conhecimento científico, mas também da capacidade de 

estabelecer uma boa relação Farmacêutico-utente e de adaptação a diferentes tipos 

de linguagem e necessidades. 

Considero que o MICF proporciona aos futuros Farmacêuticos um conjunto de bases 

científicas profundo e abrangente, tornando-se indispensável a sua aplicação prática, 

em contexto profissional, para a aquisição de outras valências essenciais. 

A Farmácia da Liga, sob a Direção Técnica da Dra. Ana Rita de Sá Pereira, 

proporcionou-me todas as condições para a realização este estágio, o qual me 

permitiu contactar com uma realidade muito diferente daquela que conhecia até então. 

O presente relatório expõe, de forma sucinta, as principais atividades desenvolvidas e 

enquadra o papel do Farmacêutico no panorama nacional da prestação de cuidados 

de saúde, enquanto interveniente ativo na promoção da saúde na sociedade. 
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2. ORGANIZAÇÃO FÍSICA E FUNCIONAL DA FARMÁCIA DA LIGA 

2.1. HISTÓRIA 

A Farmácia da Liga apresenta mais de 100 anos de história e foi a segunda farmácia a 

nível nacional a ser fundada por uma instituição mutualista, a Liga das Associações de 

Socorro Mútuo de Vila Nova de Gaia. 

Tem vindo a ser modernizada, tendo introduzido um sistema robotizado de apoio ao 

atendimento e um serviço de atendimento Farmadrive (Fig. 1a)1.  

 

2.2. LOCALIZAÇÃO E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

A Farmácia da Liga situa-se no centro da cidade de Vila Nova de Gaia, apresentando 

boa acessibilidade. Para além de se situar junto à estrada, existe também uma vasta 

oferta de transportes públicos que cobre as suas imediações. Na sua área de 

influência encontram-se vários estabelecimentos de ensino, o Hospital de Gaia, o 

Centro de Saúde de Soares dos Reis e diversas Clínicas Médicas. 

O horário de funcionamento da farmácia é as 8h às 24h, aos dias de semana, e das 9h 

às 20h, ao sábado. Quando se encontra de serviço noturno, fica aberto ao público até 

às 24h e, a partir daí, o atendimento passa a ser realizado através de um postigo. 

 

2.3. ESPAÇO FÍSICO EXTERIOR 

A Farmácia da Liga apresenta uma fachada principal com todos os elementos que 

caracterizam as farmácias tradicionais, contendo uma cruz verde iluminada, o nome 

da farmácia e a identificação da diretora técnica, cumprindo desta forma o 

estabelecido nas Boas Práticas de Farmácia (BPF)2,3. Apresenta uma fachada 

principal com grande exposição, passível de ser utilizada de forma dinâmica e até 

como estratégia de marketing (Fig. 1b). 

 

Fig. 1: a. Farmadrive; b. Fachada principal da Farmácia da Liga envolvida por um laço, 
no Natal. 

 

a b 
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2.4. ESPAÇO FÍSICO INTERIOR 

A área total da Farmácia da Liga ultrapassa os 700 m2, superando largamente as 

áreas mínimas legalmente exigidas4. As instalações englobam dois pisos e incluem: 

uma área de atendimento ao público e de Farmadrive, um gabinete de 

Dermocosmética e um de Enfermagem, um Laboratório de Manipulados, Armazém, 

área de receção de encomendas, dois escritórios, instalações sanitárias e uma copa. 

 

2.4.1. ÁREA DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

A área de atendimento ao público representa a maior e mais importante área da 

Farmácia, constituindo o elo de ligação entre o utente e o Farmacêutico. É uma área 

atraente e funcional, bastante iluminada e com aspeto profissional (Fig. 2). 

É constituída por catorze postos de atendimento, contornados por lineares, gavetas e 

gôndolas. Os lineares permitem a exposição de diversos produtos e Medicamentos 

Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM), agrupados segundo as suas indicações 

farmacoterapêuticas ou categorias específicas: produtos ortopédicos e de podologia, 

capilares, fitoterapia e homeopatia, emagrecimento, suplementação alimentar, 

dermocosmética e higiene, puericultura, veterinária e produtos sazonais. 

 

Fig. 2: Área de atendimento ao público. 

 

Neste espaço encontra-se ainda uma balança eletrónica, para determinação do peso, 

altura, Índice de Massa Corporal (IMC) e % de massa gorda, um espaço de espera 

com locais de repouso e dois televisores, e uma área de lazer destinada às crianças. 

A área de atendimento comporta ainda quatro saídas de medicação dispensada pelo 

Robot e quatro dispositivos Cashguard® para os pagamentos em dinheiro5. 

 

2.4.2. ÁREA DE ATENDIMENTO RESERVADO 

Este local encontra-se anexo à área de atendimento, sendo utilizado sempre que o 

utente solicite uma conversa particular com o Farmacêutico6. É também nesta sala que 

se realiza a determinação da pressão arterial e dos parâmetros bioquímicos. 
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2.4.3. ÁREA DE RECEÇÃO E CONFERÊNCIA DE ENCOMENDAS 

A Farmácia da Liga conta com duas áreas de receção e conferência de encomendas. 

As encomendas que são realizadas diretamente aos laboratórios fornecedores são 

rececionadas no piso inferior, junto ao armazém, sendo esses produtos etiquetados 

nesse local. As encomendas realizadas a fornecedores grossistas são rececionadas 

na principal área de gestão de stocks da Farmácia, um espaço multifuncional que: 

 Apresenta uma porta de acesso privado, através da qual se processa o serviço 

de entrega de encomendas; 

 Possui um computador central, conectado com os diferentes fornecedores, 

permitindo o envio de encomendas, e uma impressora de códigos de barras; 

 Dispõe de uma pequena biblioteca, que contém as publicações exigidas pela 

Deliberação n.º 414/CD/2007, de 29 de outubro, e catálogos de diferentes produtos. 

 

2.4.4. ÁREAS DE ARMAZENAMENTO 

Na Farmácia da Liga o armazenamento pode ser realizado no Armazém (Fig. 3a), nos 

módulos de arrumação deslizantes (Fig. 3b) ou no Robot (Fig. 3c). Existem ainda dois 

locais de armazenamento de produtos específicos - um destinado ao armazenamento 

de leites, e outro destinado a produtos diversos, como meias e cintas de compressão, 

artigos de podologia, sacos de urina, algálias, entre outros. 

 

Fig. 3: a. Armazém; b. Deslizantes; c. Robot. 

 

2.4.5. ÁREA DE PREPARAÇÃO DE MANIPULADOS 

A área de produção de manipulados (Fig. 4) está equipada com duas bancadas de 

trabalho, um lavatório, uma balança analítica e armários contendo as matérias-primas 

e o material de laboratório necessário para a preparação e acondicionamento dos 

manipulados. Possui também todo o material bibliográfico e legislação de suporte, 

apresentando condições de temperatura e humidade relativa controladas e adequadas 

à conservação e manipulação das matérias primas. 

a b c 
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Fig. 4: Laboratório de Produção de Manipulados. 

 

2.4.6. GABINETE DA DIREÇÃO TÉCNICA E GABINETE DE APOIO 

O Gabinete da Direção Técnica corresponde ao espaço onde a Diretora Técnica 

exerce as suas funções de administração, gestão e organização da farmácia. O 

Gabinete de Apoio é destinado essencialmente à execução de tarefas administrativas, 

sendo predominantemente utilizado pelas Farmacêuticas Adjuntas. 

 

2.5. RECURSOS HUMANOS 

De acordo com o disposto no Capítulo IV do Decreto-Lei (DL) n.º 307/2007, de 31 de 

agosto, e respetivas alterações, o quadro de pessoal da Farmácia engloba o quadro 

farmacêutico e o quadro não farmacêutico, do qual fazem parte os técnicos de 

farmácia e outros profissionais devidamente habilitados. A Farmácia da Liga conta 

com 12 Farmacêuticos, 5 Técnicos de Farmácia e 6 colaboradores. 

 

2.6. CARACTERIZAÇÃO DOS UTENTES 

A Farmácia da Liga é frequentada sobretudo por utentes habituais, associados da Liga 

das Associações de Socorro Mútuo de Vila Nova de Gaia. Desta forma, é bastante 

frequentada por pessoas mais idosas, frequentemente polimedicadas. No entanto, 

pode considerar-se que a população que frequenta a farmácia é bastante 

heterogénea, com idades diversificadas, diferentes níveis de instrução e diferentes 

níveis económicos. Assim, é também procurada por pessoas que necessitam de 

produtos de puericultura, cosmética e higiene corporal, uma vez que apresenta uma 

capacidade de oferta muito diversificada destes produtos. 

Parte do sucesso da Farmácia da Liga prende-se com a disponibilização de um 

atendimento personalizado, através do aconselhamento farmacêutico profissional e 

atencioso.   
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3. GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA FARMÁCIA 

O bom funcionamento das farmácias comunitárias depende, em grande parte, da 

correta gestão dos medicamentos. O processo de gestão compreende várias fases, 

designadamente: 

 

A eficácia do processo de gestão depende da capacidade de relacionar diferentes 

aspetos, como a caracterização dos utentes, a rotatividade dos produtos e a sua 

sazonalidade, o orçamento e a capacidade de armazenamento da Farmácia2,6. 

 

3.1. SISTEMA INFORMÁTICO 

Para facilitar o processo de gestão das farmácias é indispensável recorrer-se a um 

sistema informático. O Sifarma 2000® é um programa informático desenvolvido pela 

Glintt® e fornecido pela Associação Nacional de Farmácias (ANF), que facilita todas as 

operações realizadas na farmácia, desde a realização e receção de encomendas, à 

gestão de stocks e controlo dos prazos de validade (PV) e da atualização de preços. 

Permite, desta forma, a racionalização, normalização e automatização dos processos 

administrativos e farmacêuticos, nas relações: utente – farmácia – ANF - entidades 

comparticipantes. Este sistema disponibiliza ainda informação científica e técnica 

sobre os produtos, cuja consulta é de grande utilidade no ato de atendimento7,8. 

Na Farmácia da Liga existem cerca de vinte computadores equipados com este 

programa, cujo domínio é fundamental ao seu bom funcionamento. Ao longo do 

estágio tive tempo de me familiarizar com este sistema, que representa, de facto, uma 

ferramenta extremamente útil para a intervenção focada no aconselhamento e na 

segurança da dispensa, estando constantemente sujeito a atualizações. 

 

3.2. CERTIFICAÇÃO 

A Farmácia da Liga obteve, em 2010, a certificação do seu Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) pela Associação Portuguesa de Certificação (APCER). O processo 

de certificação abrange todas as áreas de atuação da farmácia e é implementado de 

acordo com os requisitos constantes na norma NP EN ISSO 9001 e no Manual de 

Boas Práticas de Fabrico. De modo a verificar o cumprimento e a atualização das 

atividades implementadas e previstas pela farmácia, a mesma é submetida a 

auditorias anuais, que atestam a conformidade dos diferentes processos e permitem 

garantir a qualidade dos serviços prestados. 

Seleção 

Aprovisionamento 

Receção 

 Conferência 
Armazenamento 

Dispensa 
Aconselhamento 
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3.3. GESTÃO DE STOCKS 

A gestão de stocks é o conjunto de operações realizadas pela farmácia que permitem 

garantir a disponibilidade de bens e serviços, na qualidade e quantidade adequadas, 

no momento oportuno e pelo menor custo global. Por forma a garantir-se a assistência 

a todos os utentes da farmácia, no que respeita a medicamentos, dispositivos médicos 

e outros produtos, sem interrupções ou atrasos, devem adequar-se os fornecimentos 

efetuados pelos laboratórios aos consumos previstos da farmácia. 

Na Farmácia da Liga, o programa informático Sifarma 2000® assume um papel fulcral 

na otimização do processo de gestão de stocks, permitindo o controlo das entradas e 

saídas de produtos. São estipulados níveis mínimos e máximos de stock para cada 

produto e, assim que se atinge o valor de stock mínimo, é gerada uma proposta de 

encomenda para os fornecedores pré-estabelecidos. 

 

3.4. AQUISIÇÃO E FORNECEDORES 

A aquisição de produtos pode ser feita diretamente aos laboratórios, ou seus 

representantes comerciais, ou pode ser feita a grossistas. A escolha dos fornecedores 

é feita com base no nível de serviço prestado, prazos de entrega, custos, condições de 

pagamento, bonificações, qualidade, segurança e quantidades necessárias. 

É essencial para a farmácia trabalhar simultaneamente com diferentes distribuidores, 

por forma a beneficiar de melhores condições, a ter acesso aos produtos em falta no 

menor período de tempo possível e a aumentar a probabilidade de adquirir produtos 

que estejam esgotados ou em quebra no mercado. A Farmácia da Liga conta com 

quatro fornecedores grossistas diários: a Cooprofar, a Cofanor, a Alliance e a OCP. 

A aquisição de produtos diretamente aos laboratórios, apesar de ser mais demorada, 

oferece vantagens económicas, como bonificações ou descontos, que são mais 

significativos na compra de grandes quantidades de produtos. Constitui, assim, um 

procedimento bastante utilizado pela Farmácia da Liga, já que esta apresenta uma 

grande capacidade de armazenamento (e escoamento) de produtos. 

Ocasionalmente, e de modo a satisfazer pedidos específicos urgentes, surge a 

necessidade de solicitar um determinado produto junto de farmácias próximas. 

 

3.5. RECEÇÃO E CONFERÊNCIA DE ENCOMENDAS 

A receção e conferência das encomendas é de extrema importância, devendo ser 

realizada de forma muito rigorosa. 
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Na Farmácia, as encomendas são recebidas por um funcionário que deve verificar o 

número de volumes enviados e a presença da guia de remessa ou fatura definitiva 

(Anexo I), que constitui a base para o processo de conferência. 

A receção é processada através do Sifarma 2000® , devendo verificar-se: 

 o estado geral das embalagens; 

 os produtos rececionados, quantitativa e qualitativamente, de acordo com a 

informação constante na guia de remessa ou fatura: designação do produto, 

dosagem, forma farmacêutica, quantidade (pedida/enviada) e respetivas 

bonificações (quando aplicável), PV, preço de faturação (PF) e preço de venda 

ao público (PVP); 

Todos os produtos que entram no stock da farmácia têm de estar associados a uma 

ficha de produto, no Sifarma 2000®, existindo situações em que é necessário atualizar 

a informação nela constante: 

 Quando se receciona um produto com stock zero, deve introduzir-se o PV para 

que, para aquele produto, esteja sempre referido no sistema informático o PV 

mais curto; 

 Quando há alteração do preço dos Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 

(MSRM) e o stock está a zero, o preço deve ser atualizado. 

As encomendas contendo produtos termolábeis ou substâncias psicotrópicas e 

estupefacientes têm uma abordagem particular. 

No primeiro caso, o fornecedor deve identificar a encomenda como contendo produtos 

termolábeis, para que estes sejam conferidos e armazenados no frigorífico o mais 

rapidamente possível. 

No caso dos Psicotrópicos e Estupefacientes, o seu circuito é mais controlado e 

complexo. Estas substâncias estão na origem de fenómenos de dependência e 

tolerância, estando frequentemente associadas a atividades ilícitas, pelo que o circuito 

destes medicamentos se encontra devidamente regulamentado, tendo por base dois 

diplomas: o DL n.º 15/93, de 22 de janeiro e o Decreto regulamentar n.º 61/94, de 12 

de outubro. Quando fazem parte da encomenda medicamentos Estupefacientes ou 

Psicotrópicos, juntamente com a fatura deverá chegar uma Guia de Requisição, em 

duplicado, que deverá ser assinada e carimbada, sendo o duplicado enviado ao 

fornecedor e o original arquivado na farmácia (Anexo II). Após a sua receção, estes 

produtos são armazenados de imediato no Robot, através de introdução manual. 

 

3.6. CONTROLO DOS PRAZOS DE VALIDADE 

O controlo dos PV deve ser realizado no momento da receção das encomendas e 

confirmado no momento da dispensa. Adicionalmente, o Sifarma 2000® gera, 
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automaticamente, uma listagem dos produtos cujo PV expira nos meses seguintes. A 

informação presente nas listagens informáticas é confirmada fisicamente, sendo os 

produtos com PV a expirar retirados do stock e devolvidos ao fornecedor. 

 

3.7. DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS 

A devolução de produtos aos respetivos laboratórios ou fornecedores pode ser 

desencadeada por diversos motivos, tais como: 

 inconformidades nos produtos rececionados; 

 recolha de produtos notificada pelo INFARMED ou pelo próprio fornecedor; 

 PV expirados ou a expirar; 

 preços desatualizados. 

Nestes casos, procede-se à emissão de uma Nota de Devolução, a qual deve referir o 

nome do produto a devolver, o preço, o número da fatura onde vem debitado e o 

motivo da devolução (Anexo III). No caso de a devolução ser aceite, o fornecedor 

procede à substituição dos produtos ou à restituição do seu valor através da emissão 

de uma nota de crédito. Se a devolução for rejeitada, os produtos retornam à farmácia, 

sendo posteriormente contabilizados para quebras e encaminhados para a Valormed. 

 

3.8. ARMAZENAMENTO 

O armazenamento constitui uma etapa fundamental no circuito do medicamento, 

permitindo garantir a qualidade, segurança e eficácia de todos os produtos. De acordo 

com as BPF, os produtos farmacêuticos devem ser armazenados em condições que 

estejam de acordo com o estipulado para cada produto2. 

Os produtos termolábeis são armazenados entre os 2 e os 8ºC, em frigorífico com 

termohigrómetro e alarme sonoro, encontrando-se organizados por ordem alfabética 

de Denominação Comum Internacional (DCI) ou marca comercial.  

Os produtos que não requerem condições especiais de conservação são 

armazenados no Robot, nos Deslizantes ou no Armazém, atendendo às condições de 

luminosidade, temperatura (≤25ºC), humidade (<60%) e ventilação adequadas. 

 

3.8.1. ROBOT 

A Farmácia da Liga encontra-se equipada com um sistema automático de 

armazenamento e dispensa de medicação, Robot Rowa®.  

Neste sistema, o manuseamento das embalagens é feito por dois braços robotizados, 

que procedem à sua arrumação automática, permitindo a rentabilização do tempo e a 

minimização da ocorrência de erros. 

O Robot procede ao armazenamento da medicação por dois métodos9: 
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 Método Semiautomático: Leitura da referência do medicamento por código de 

barras e introdução manual do PV; 

 ProLog: Os medicamentos são colocados diretamente num tapete rolante, 

sendo introduzidos no Robot automaticamente. 

O primeiro método é utilizado para a introdução de medicação com PV inferior a um 

ano, bem como de medicamentos que exigem maior controlo, como Psicotrópicos e 

Estupefacientes. O ProLog é utilizado para a introdução automática das restantes 

embalagens com PV superior a um ano. 

Existem quatro saídas de medicação dispensada pelo Robot para os balcões de 

atendimento da Farmácia, duas para cada um dos postos de atendimento do 

Farmadrive, e ainda uma saída de emergência. 

 

3.8.2. DESLIZANTES 

Nos módulos de arrumação deslizantes procede-se ao armazenamento dos MSRM 

cujas características não permitem a sua arrumação no Robot e de vários outros 

produtos e MNSRM, organizados por ordem alfabética de DCI ou marca comercial. 

Estes módulos comportam ainda 2 divisões destinadas a: 

o Produtos veterinários; 

o Produtos reservados, organizados por ordem alfabética do nome do 

utente a que se destinam (Anexo IV). 

 

3.8.3. ARMAZÉM 

No Armazém são colocados os produtos de maior stock, organizados por finalidade ou 

indicações terapêuticas. Os produtos vão sendo transferidos para os lineares, Robot 

ou Deslizantes à medida que forem dispensados. 

Independentemente do tipo de produto, o armazenamento é sempre feito com base no 

PV, de modo a seguir-se o princípio “First expired, First out” (FEFO). 

 

3.9. TRANSFERÊNCIAS 

Uma vez que existem várias localizações possíveis para o armazenamento dos 

produtos na farmácia, torna-se necessário definir o seu stock em cada localização, por 

forma a poder realizar-se a sua reposição. Assim, no caso dos produtos com stock no 

Armazém, o Sifarma 2000® cria automaticamente um pedido de transferência da 

localização “Armazém” para a localização “Farmácia”, sempre que estes são 

dispensados. Diariamente, é impressa uma listagem dos produtos a repor, 

procedendo-se à sua transferência (Anexo V).  
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4. DISPENSA DE MEDICAMENTOS 

A dispensa de medicamentos é o serviço mais solicitado e reconhecido pelos utentes  

das farmácias. Este ato não se deve limitar à venda do medicamento ou produto, 

devendo ser acompanhado de informações objetivas acerca do tratamento e da 

medicação instituída. A dispensa deve então ser realizada centrada no doente, e 

assumida como um processo clínico, através da avaliação do perfil farmacoterapêutico 

do utente e da promoção da correta adesão à terapêutica, com o objetivo de proteger 

o doente dos resultados negativos associados à medicação e melhorar a sua 

qualidade de vida10.  

De acordo com o DL n.º 176/2006, de 30 de agosto os medicamentos podem ser 

classificados, quanto à sua dispensa, em MSRM ou MNSRM. 

 

4.1. MEDICAMENTOS SUJEITOS A RECEITA MÉDICA 

Os MSRM têm um PVP fixado e apenas podem ser dispensados mediante 

apresentação de prescrição médica válida. De acordo com o artigo nº 114 do DL nº 

176/2006, são MSRM os que preencham uma das seguintes condições: 

 Possam constituir um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente, 

mesmo quando usados para o fim a que se destinam, caso sejam utilizados 

sem vigilância médica ou utilizados com frequência em quantidades 

consideráveis para fins diferentes daquele a que se destinam; 

 Contenham substâncias cuja atividade ou reações adversas seja indispensável 

aprofundar; 

 Sejam administrados por via parentérica. 

Podem ser classificados de acordo com o tipo de receita a que estão sujeitos, em: 

 

Incluem-se na classificação de Medicamentos de RN os medicamentos constantes da 

Tabela 2 da Portaria n.º 1471/2004, de 21 de dezembro, e os produtos destinados ao 

autocontrolo da Diabetes Mellitus (DM). As receitas médicas com validade de seis 

meses são sobretudo úteis em doentes crónicos, uma vez que permite, no respeito 

•Receita médica válida por 30 dias; 

• Tratamentos de curta a média duração; 
Medicamentos de Receita 

Médica não Renovável 

 

•Receita médica com três vias com validade de 6 meses; 

• Tratamentos prolongados; 
 

Medicamentos de Receita 
Médica Renovável (RN) 

•Estupefacientes/Psicotrópicos;  

• Propriedades específicas ou introdução recente; 
Medicamentos de Receita 

Médica Especial (RE) 

•Utilização reservada a meios especializados; 

•Regime de internamento ou de ambulatório. 
Medicamentos de Receita 

Médica Restrita 
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pela segurança da sua utilização, que os medicamentos sejam adquiridos mais do que 

uma vez, sem a necessidade de nova prescrição médica, constituindo uma forma de 

descongestionar os recursos do sistema nacional de saúde. 

 

4.1.1. PRESCRIÇÃO MÉDICA 

A prescrição de medicamentos, incluindo medicamentos manipulados e medicamentos 

contendo estupefacientes e psicotrópicos (tabelas I e II do DL n.º 15/93, de 22 de 

janeiro, e n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-Regulamentar n.º 61/94, de 12 de outubro) 

tem de ser feita no modelo de receita médica aprovado pelo Despacho n.º 

15700/2012, de 30 de novembro, na sua redação atual. 

De acordo com o DL n.º 11/2012, de 8 de março a prescrição deve ser efetuada por 

via eletrónica e incluir, obrigatoriamente, a DCI da substância ativa11,12. No ato da 

dispensa o Farmacêutico: 

 tem que informar o utente da existência de medicamentos genéricos similares 

ao prescrito, comparticipados pelo Sistema Nacional de Saúde (SNS), e qual o 

mais barato; 

 tem que informar o utente sobre o medicamento comercializado mais barato, 

similar ao prescrito, quando não existam genéricos13. 

No caso da prescrição de um medicamento de marca sem similar ou que não 

disponha de medicamento genérico (MG) similar comparticipado, a prescrição pode 

ser feita por nome comercial ou do titular da Autorização de Introdução no Mercado 

(AIM). Nos restantes casos, a prescrição só pode ser realizada nestes moldes se 

devidamente justificadas quanto à insuscetibilidade da substituição do medicamento 

prescrito14: 

 

A exceção a) apenas pode ser invocada para os medicamentos constantes na lista 

definida pelo INFARMED e, tal como na exceção b), o Farmacêutico apenas pode 

dispensar o medicamento que consta da receita, enquanto que na exceção c) o utente 

pode optar por um medicamento similar ao prescrito, desde que seja de preço inferior 

ao 5º MG mais barato. 

A lei prevê ainda regimes especiais de comparticipação para determinadas patologias. 

Para que o doente possa usufruir destes regimes especiais aquando da dispensa, a 

sua patologia terá de ser corretamente identificada pelo médico através da inscrição 

na receita do despacho ou da portaria que regulamentam a mesma (Anexo VI)15,16. 

•Medicamentos com margem/índice terapêutico estreito; Alínea a) 

•Reação adversa prévia; Alínea b) 

•Continuidade de tratamento superior a 28 dias. Alínea c) 
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4.1.2. ANÁLISE DA PRESCRIÇÃO MÉDICA 

Antes de dispensar os medicamentos que constam na receita, o Farmacêutico deve 

proceder à análise da mesma por forma a verificar a sua validade legal e o seu correto 

preenchimento. 

As receitas médicas podem ser eletrónicas (Anexo VII) ou manuais (Anexo VIII) e 

devem ser corretamente preenchidas pelo clínico de forma perfeitamente legível14. O 

Farmacêutico deverá verificar o correto preenchimento dos seguintes campos: 

i. Identificação do doente, do médico prescritor e do local de prescrição; 

ii. Identificação do medicamento; 

iii. Posologia e duração do tratamento; 

iv. Número de embalagens; 

v. Comparticipações especiais; 

vi. Data e validade da prescrição; 

vii. Assinatura do médico prescritor. 

No caso das receitas manuais deve verificar-se ainda a presença da vinheta do 

médico prescritor e do local de prescrição. Se se tratar de uma prescrição manual por 

consultório/médico particular, este campo deverá conter essa informação através de 

carimbo ou inscrição manual. Deve ainda verificar-se, no canto superior direito destas 

receitas que está assinalada a Exceção Legal:  

a. Falência informática; 

b. Inadaptação do prescritor; 

c. Prescrição no domicílio; 

d. Até 40 receitas/mês. 

 

4.1.3. DISPENSA DA MEDICAÇÃO 

Após a verificação da prescrição médica, o Farmacêutico procede à recolha dos 

medicamentos e à transmissão da informação relativa aos mesmos, de forma verbal 

e/ou escrita. Cabe ao Farmacêutico, através do estabelecimento de um diálogo 

simples e claro, esclarecer, sensibilizar e motivar o doente para uma utilização racional 

da terapêutica. A dispensa é finalizada com a impressão do documento para faturação 

no verso da receita (Anexo IX), o pagamento e a impressão da fatura (Anexo X). 

 

4.1.3.1. Dispensa de Psicotrópicos e Estupefacientes 

Os medicamentos contendo substâncias estupefacientes ou psicotrópicas 

(compreendidas nas tabelas I a II anexas ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, 

ou qualquer das substâncias referidas no n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-Regulamentar 

n.º 61/94, de 12 de outubro) têm que ser prescritos isoladamente e em receitas 

eletrónicas identificadas com “RE” (Anexo XI). 
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Estes medicamentos requerem um controlo rigoroso por parte do Farmacêutico, sendo 

este quem processa todo o seu circuito17,18. Assim, aquando da dispensa destes 

fármacos, devem registar-se os dados do doente, do médico e do adquirente. Estes 

dados são impressos em duplicado no Documento de Psicotrópicos (Anexo XII), os 

quais são arquivados juntamente com uma cópia da receita.  

Na Farmácia da Liga a dispensa destes fármacos está sujeita a dupla verificação, 

devendo esta ser solicitada a uma Farmacêutica Adjunta. 

 

4.1.4. FATURAÇÃO 

Por forma a que a farmácia receba o valor das comparticipações dos MSRM, deve 

proceder-se ao envio do receituário para o Centro de Conferência de Faturas (CCF), 

na Maia, ou para a ANF, dependendo da entidade responsável, SNS ou outros 

organismos, respetivamente. Assim, devem organizar-se as receitas por organismos e 

por lotes e proceder-se à sua conferência. No final de todos os meses é fechada a 

faturação e no Sifarma 2000 são emitidos os respetivos verbetes (Anexo XIII), 

resumos de lotes e fatura ao organismo responsável (Anexo XIV)19. 

 

4.2. MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS A RECEITA MÉDICA 

Os medicamentos que não preencham as condições previstas para os MSRM, são 

classificados como MNSRM. Segundo o Decreto-Lei nº 134/2005, de 16 de agosto, os 

MNSRM têm um regime de fixação de preço de venda ao armazenista livre, estando 

apenas regulamentadas as margens máximas de comercialização. 

Os MNSRM são amplamente utilizados no alívio e prevenção de sintomas menores. 

Uma vez que não necessitam de receita médica para a sua aquisição, encontram-se 

muito associados à automedicação. Esta prática é considerada como parte do 

autocuidado e pode ser realizada com ou sem aconselhamento por parte de 

profissionais de saúde20. Quando realizada de forma responsável, pode ajudar na 

prevenção e tratamento de sintomas e distúrbios que não necessitam  de uma 

consulta médica e, desta forma, reduzir a afluência aos sistemas de saúde e aumentar 

a disponibilidade dos cuidados de saúde a populações com difícil acesso aos serviços 

médicos. 

Contudo, esta prática deverá estar limitada a situações clínicas bem definidas, e ser 

efetuada de acordo com as especificações estabelecidas para aqueles medicamentos. 

Com o objetivo de salvaguardar a saúde dos consumidores e racionalizar a utilização 

dos MNSRM, o Ministério da Saúde publicou no Despacho nº 17690/2007, de 23 de 

julho uma lista das situações passíveis de automedicação. 
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O Farmacêutico desempenha um papel fundamental no aconselhamento e dispensa 

destes medicamentos, já que o consumidor não possui geralmente a experiência nem 

os conhecimentos necessários para distinguir os sintomas ou avaliar a sua gravidade. 

Neste sentido, o Farmacêutico deve auxiliá-lo na escolha do recurso terapêutico mais 

adequado, devendo prestar as devidas instruções de utilização, referir possíveis 

efeitos secundários ou encaminhar o doente para o Médico, sempre que necessário. 

 

4.3. MEDICAMENTOS MANIPULADOS 

A preparação de medicamentos manipulados constitui uma prática cada vez menos 

solicitada, em consequência da evolução da indústria farmacêutica. Ainda assim, 

assume elevada importância em alguns doentes, permitindo o ajuste da terapia ao seu 

perfil fisiopatológico21. 

O medicamentos manipulados comparticipados são os constantes no Anexo do 

Despacho n.º 18694/2010, 18 de novembro devendo ser prescritos isoladamente e 

com a indicação “Manipulado” ou a sigla “f.s.a” (faça  segundo  a  arte) (Anexo XV)22. 

A Portaria nº 594/2004 estabelece as normas das boas práticas a observar na 

preparação de medicamentos manipulados, incidindo nos seguintes parâmetros: 

pessoal, instalações e equipamentos, documentação, matérias-primas, materiais de 

embalagem, manipulação, controlo de qualidade e rotulagem23. 

Aquando da preparação, preenche-se a Ficha de Preparação, específica para cada 

manipulado. Depois de acondicionada e verificada a conformidade da preparação, 

procede-se à sua rotulagem (Anexo XVI). 

O cálculo do PVP dos medicamentos manipulados é efetuado com base no valor dos 

honorários da preparação, no valor das matérias-primas e no valor dos materiais de 

embalagem (Anexo XVII)24. 

A atribuição do PV segue o disposto no Formulário Galénico Português: 

 Preparações líquidas não aquosas e preparações sólidas: se a origem da 

substância ativa for um produto industrializado, o prazo da preparação final 

corresponde a 25% PV restante do produto industrializado, sendo o PV máximo 

atribuído de 6 meses; 

 Preparações líquidas contendo água: quando preparadas com substâncias 

ativas no estado sólido, o prazo de validade não pode ser superior a 14 dias; 

 Restantes preparações: o prazo máximo de utilização adotado é de 30 dias. 

 

Durante o estágio tive a oportunidade de preparar, sob supervisão, uma solução de 

Minoxidil a 5% (Anexo XVIII) e uma solução de Coaltar saponificado (Anexo XIX). 

 



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

16  

 

4.4. MEDICAMENTOS DE USO VETERINÁRIO 

O DL nº 184/97, de 26 de julho define o produto de uso veterinário como toda a 

preparação farmacêutica que se destina a ser aplicada nos animais, para prevenção 

ou tratamento de doenças e dos seus sintomas e para correção ou modificação de 

funções orgânicas. 

Estes produtos assumem um papel importante na proteção da saúde pública, 

contribuindo para a prevenção da transmissão de doenças dos animais ao homem25. 

O Farmacêutico deve promover a boa utilização destes produtos, informando os 

utentes das suas indicações e do seu modo de utilização. 

Na Farmácia da Liga estes produtos são bastante procurados, principalmente os 

antiparasitários, antibióticos e anticoncecionais para animais domésticos. 

 

4.5. PRODUTOS DE COSMÉTICA E DE HIGIÉNE CORPORAL 

Os produtos de cosmética e de higiene corporal são regulamentados pelo Decreto-Lei 

n.º 189/2008, de 24 de setembro, alterado pelo DL n.º 115/2009, de 18 de maio e são 

utilizadas com a finalidade de limpar, perfumar, modificar, proteger ou preservar as 

diferentes superfícies corporais26. 

Estes produtos são regularizados pelo INFARMED, que supervisiona este mercado e 

garante a sua qualidade, eficácia e segurança. 

Na Farmácia da Liga estes produtos são muito procurados. Embora alguns sejam 

solicitados mediante prescrição médica, a grande maioria é dispensada após o pedido 

de uma indicação expressa, devendo o Farmacêutico ser capaz de avaliar as 

necessidades do utente e selecionar o(s) produto(s) adequado(s) às suas 

necessidades e prestar os devidos aconselhamentos para a sua correta utilização. 

 

4.6. PRODUTOS HOMEOPÁTICOS 

A Homeopatia é uma abordagem médica baseada na administração de doses muito 

diluídas (infinitesimais), desprovidas de toxicidade, de uma determinada substância27. 

É, portanto, um princípio que tem por base a energia da matéria, e não a sua massa, 

assentando em três princípios: Princípio da similitude, Infinitesimalidade e Globalidade. 

Os produtos homeopáticos encontram-se legalmente abrangidos pelo DL n.º 

176/2006, de 30 de agosto e, apesar de em Portugal terem pouca expressão, a 

Farmácia da Liga apresenta alguns clientes habituais deste tipo de produtos. 
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4.7. PRODUTOS DE FITOTERAPIA 

A fitoterapia utiliza os princípios ativos de plantas na prevenção e tratamento de 

algumas doenças, podendo ser utilizados como adjuvantes da nutrição e dos fármacos 

tradicionais. 

Na Farmácia da Liga estes produtos são utilizados sobretudo sob a forma de infusões, 

cápsulas ou fibras, e atuam, na maior parte dos casos, como laxativos, diuréticos, 

sedativos, revitalizantes e fortificantes ou como auxiliares na perda de peso.  

 

4.8. SUPLEMENTOS ALIMENTARES E PRODUTOS PARA ALIMENTAÇÃO 

ESPECIAL 

Esta classe inclui produtos destinados à dieta alimentar, correção ou complemento da 

dieta para lactentes, crianças e adultos28. 

Os produtos dietéticos para lactentes e crianças incluem os leites, as farinhas e os 

boiões (com peixe, legumes, carnes e frutas). Dentro dos produtos dietéticos para 

adultos, os mais procurados têm como finalidade suprimir as necessidades nutricionais 

de indivíduos cujos processos de assimilação de nutrientes se encontram 

comprometidos ou de indivíduos diariamente sujeitos a grande esforço. Os mais 

utilizados pelos adultos são complementos de regimes hipo e hipercalóricos e 

suplementos nutritivos de vitaminas, minerais e proteínas. 

 

4.9. PRODUTOS DE PUERICULTURA 

Os produtos de puericultura são todos aqueles destinados aos cuidados e ao bem-

estar infantil, a facilitar o sono e o relaxamento, ou a promover e facilitar a higiene e a 

alimentação adequadas às crianças nos primeiros anos de vida. 

O aconselhamento do Farmacêutico nesta área é extremamente solicitado, quer no 

que concerne a biberões, chupetas, tetinas, entre muitos outros. A Farmácia da Liga 

apresenta uma vasta oferta de produtos desta categoria, promovendo ativamente a 

saúde e o bem-estar do bebé. 

 

4.10. DISPOSITIVOS MÉDICOS 

De acordo com o DL n.º 145/2009, de 17 de junho os dispositivos médicos destinam-

se a ser utilizado em seres humanos para fins de29: 

 Diagnóstico, prevenção, controlo, tratamento ou atenuação de uma doença, 

lesão ou deficiência; 

 Estudo, substituição ou alteração da anatomia ou de um processo fisiológico; 

 Controlo da conceção. 
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Na farmácia da Liga encontram-se disponíveis inúmeros dispositivos médicos, tais 

como sacos coletores de urina, fraldas e pensos para incontinentes, ligaduras, 

preservativos, etc., bem como alguns dispositivos médicos para diagnóstico in vitro, 

como testes de gravidez, equipamento para medição da glicémia, entre outros. 

 

5. FARMÁCIA CLÍNICA 

O DL n.º 307/2007, de 31 de agosto prevê a possibilidade da prestação de serviços de 

promoção da saúde e bem-estar por parte das farmácias. O tipo de serviços 

permitidos encontra-se definido na Portaria n.º 1429/2007, de 2 de novembro. 

A abordagem clínica dos serviços farmacêuticos tem por finalidade diminuir os casos 

de insucesso terapêutico, melhorar o controlo dos problemas relacionados com a 

medicação e racionalizar o uso dos medicamentos, assumindo uma importante via de 

promoção da saúde pública e acompanhamento dinâmico a cada utente30. 

Na farmácia da Liga as determinações clínicas realizam-se na Sala de Atendimento 

Reservado, sendo fornecido ao utente um cartão de registos dos diferentes 

parâmetros, que permite a análise da evolução dos resultados (Anexo XX). 

 

5.1. DETERMINAÇÃO DA PRESSÃO ARTERIAL 

A determinação da pressão arterial é o serviço de Farmácia Clínica mais solicitado, 

sendo habitualmente requerido por utentes a realizar terapia anti-hipertensora, que 

pretendem verificar o controlo da doença e avaliar a eficácia da terapêutica. 

Sempre que necessário, o Farmacêutico deverá aconselhar o utente a adotar medidas 

não farmacológicas, como a diminuição do consumo de sal, cafeína e álcool, a prática 

de exercício físico, a manutenção de um peso adequado, a diminuição do stress e a 

cessação tabágica. 

 

5.2. GLICEMIA 

A determinação da glicemia é fundamental para o controlo e diagnóstico da DM. Na 

Farmácia da Liga, esta determinação é feita a partir de uma amostra de sangue 

capilar, recorrendo-se ao aparelho OneTouch VITA®. 

 

5.3. PERFIL LIPÍDICO 

A determinação do perfil lipídico é essencial para a avaliação do risco de 

desenvolvimento de doença cardiovascular. Na Farmácia da Liga procede-se à 

determinação do colesterol total e dos triglicerídeos a partir de uma amostra de 

sangue capilar, através do aparelho Multicare in®. 
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5.4. TESTE DE GRAVIDEZ 

A realização do teste de gravidez é também um serviço bastante requisitado na 

farmácia. O teste tem como princípio a deteção da Gonadotrofina Coriónica Humana 

na urina e a sua realização é uma oportunidade para o Farmacêutico dialogar com as 

mulheres, fornecer informações importantes e promover a saúde sexual. 

 

6. SERVIÇOS DIFERENCIADOS 

A Farmácia da Liga possui dois postos de atendimento de Farmadrive, também 

sincronizado com o Robot, os quais permitem atendimentos mais rápidos e cómodos, 

sem que o utente saia do seu automóvel. 

Dispõe ainda de outros serviços que visam a promoção da saúde e do bem-estar da 

sociedade, nomeadamente: 

 Preparação de dispensadores semanais de medicação; 

 Consultas de Nutrição; 

 Programa de Cessação tabágica. 

 

7. VALORMED 

A Farmácia da Liga colabora com a Valormed, sociedade responsável pela gestão dos 

resíduos de embalagens e medicamentos fora de uso31. É dever do Farmacêutico 

sensibilizar e incentivar a sociedade para os potenciais danos ambientais causados 

aquando da colocação dos medicamentos no lixo doméstico, contribuindo desta forma 

para o racional uso dos medicamentos32. 

 

8. FARMACOVIGILÂNCIA 

A Farmacovigilância visa melhorar a qualidade e segurança dos medicamentos, em 

defesa do utente e da Saúde Pública, através da deteção, avaliação e prevenção de 

Reações Adversas a Medicamentos (RAM’s). Sempre que o Farmacêutico detete ou 

suspeite de RAM’s, deve comunicá-las às unidades de farmacovigilância competentes. 

O INFARMED disponibiliza o “Portal RAM”, uma plataforma que permite a recolha de 

informação sobre suspeitas de reações adversas a medicamentos, permitindo a 

notificação por profissionais de saúde ou utentes33.  

 

9. FORMAÇÃO CONTÍNUA 

É fundamental que o Farmacêutico assuma a sua profissão como um percurso de 

aprendizagem contínua, participando regular e ativamente em ações de formação, por 

forma a poder atualizar e reforçar os seus conhecimentos. 
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Durante o meu estágio estive presente nas seguintes ações de formação: 

 Absorvit: gama toda; 

 Benegast: Redugas®, Reduflux®, Regulamine® e Dimexanol®; 

 Laboratórios Angelini: ANGELIF®; 

 Uriage: gama toda; 

 Raúl Vieira: Medicina Integrativa nos Distúrbios Cardiovasculares; 

 Laboratórios Angelini: Cross Selling (BONSALT®); 

 Boehringer: Bisolviral®. 

 

10. CRONOGRAMA 

 

As atividades desenvolvidas durante as duas primeiras semanas de estágio foram 

extremamente importantes para a familiarização com os diferentes produtos e a 

associação do nome comercial à substância ativa, bem como com a localização dos 

mesmos (no armazém e na farmácia), o que numa etapa posterior se veio revelar 

extremamente útil, nomeadamente no atendimento aos utentes. Permitiu-me 

igualmente inteirar do funcionamento geral da farmácia e dos seus processos de 

gestão, relevando-se como um bom suporte para um bom decurso do restante período 

de estágio. 

A partir da 5ª semana de estágio dediquei-me maioritariamente ao atendimento ao 

público. Durante este período tive inúmeras oportunidades de prestar aconselhamento 

farmacêutico e de dispensar MNSRM, quer em contexto de automedicação como por 

indicação farmacêutica, tendo sempre prestado informações sobre as características 

dos medicamentos, posologias, duração do tratamento e possíveis efeitos adversos. 

  

Semana 1 

•Apresentação das 
instalações da 
Farmácia da Liga; 

•Armazém: 
organização e 
funcionamento; 

• Transferências 
“Armazém” > 
“Farmácia”; 

•Reposição de 
lineares; 

•Verificação de PV. 

Semana 2 

•Receção e 
conferência de 
encomendas; 

•Gestão de stocks; 

• Verificação de PV; 

•Verificação de 
preços; 

•Pedidos de 
devolução; 

•Realização de 
encomendas e 
empréstimos. 

Semana 3 

• Funcionamento do 
Sifarma 2000®; 

• Funcionamento do 
Robot; 

• Introdução de 
produtos no Robot: 
ProLog e introdução 
manual; 

• Acompanhamento 
dos Farmacêuticos 
no atendimento ao 
público. 

Semana 4 

•Organização do 
receituário; 

•Atendimento ao 
balcão (sob 
supervisão). 
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11. SUGESTÕES DE MELHORIA 

O conceito de melhoria contínua pressupõe a existência de desafios constantes e a 

capacidade de identificar as causas dos problemas e implementar as devidas 

soluções. Neste sentido, têm sido introduzidas numerosas atualizações nas farmácias, 

quer de âmbito interno, quer a nível dos sistemas informáticos utilizados. 

Ao nível da Farmácia da Liga em particular, penso que seria interessante melhorar o 

Programa de Acompanhamento Farmacoterapêutico existente, aplicando-o a uma 

maior escala, contemplando mais utentes. Este programa pressupõe o envolvimento 

do Farmacêutico na terapêutica do doente, tendo como objetivo a prevenção, deteção 

e resolução dos Problemas Relacionados com os Medicamentos (PRM). Este serviço 

deve ser prestado de forma contínua, devidamente sistematizada e documentada, em 

colaboração com o paciente e com os demais profissionais de saúde, com a finalidade 

de alcançar resultados concretos que melhorem a qualidade de vida dos utentes. Este 

programa tem início na avaliação global do doente, no que respeita ao seu plano 

farmacoterapêutico, e dos problemas associados ao mesmo, por forma a realizar as 

intervenções farmacêuticas necessárias para a resolução dos PRM. Seguidamente, é 

feito o acompanhamento constante ao doente de modo a avaliar-se a efetividade das 

alterações sugeridas, garantindo-se a máxima eficácia dos medicamentos. 

Este programa seria de grande aceitação na Farmácia da Liga, já que esta apresenta 

diversos doentes polimedicados, podendo ser sugerido sempre que estes refiram PRM 

ou quando, na determinação de parâmetros bioquímicos, sejam detetados valores 

anormais. 

A introdução do conceito de Farmácia on-line seria também um projeto aliciante, já 

que permitiria uma evolução do conceito de Farmadrive, permitindo a aquisição de 

medicamentos e outros produtos de forma muito cómoda. A execução deste projeto 

implicaria a catalogarização dos produtos de venda livre, que poderiam ser acrescidos 

de informações úteis ao utilizador. Relativamente aos MSRM, estes poderiam ser 

adquiridos após a digitalização e envio da receita médica para a Farmácia. 

Juntamente com a receita médica, o utente deveria indicar os seus dados pessoais (e 

outros de interesse), bem como a preferência, ou não, pelos MG de melhor preço. O 

utente poderia ainda dispor de uma linha telefónica de apoio e requisitar a entrega dos 

produtos em casa. Obviamente que para proceder à compra on-line é necessário 

algum domínio informático. Apesar disso, acredito que pudesse ser um procedimento 

útil a um grupo muito abrangente de pessoas de diferentes de faixas etárias. 

No âmbito da atualização dos sistemas informáticos, a desmaterialização da receita 

médica seria um procedimento a implementar. Este sistema é já utilizado a nível 

hospitalar, pelo que a sua extensão às Farmácias Comunitárias poderia ser possível. 
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Para isso, seria necessário proceder à realização da prescrição médica on-line e à 

sincronização dos softwares de modo a que estas pudessem ser posteriormente 

validadas pelo Farmacêutico nas Farmácias Comunitárias. Este sistema permitiria um 

maior envolvimento do Farmacêutico na farmacoterapia do utente, bem como a melhor 

rentabilização dos recursos, e implicaria uma maior coordenação entre os diferentes 

profissionais de saúde e o próprio utente. 

 

12. CONCLUSÃO 

O estágio em Farmácia Comunitária permitiu-me adquirir inúmeros conhecimentos 

teóricos e práticos indispensáveis ao desempenho da Atividade Farmacêutica. 

Pude, ao longo destes 4 meses, constatar a enorme importância das Farmácias 

Comunitárias e do Farmacêutico para a sociedade. Segundo as últimas estatísticas, o 

Farmacêutico é o profissional de saúde mais acessível à população em geral e é 

aquele em que os utentes depositam maior confiança. Representa o último profissional 

de saúde em contacto com o doente antes de este iniciar a terapêutica, pelo que a sua 

intervenção é fulcral para o sucesso da mesma. O Farmacêutico deverá desempenhar 

as suas funções com responsabilidade social, estando a sua atividade orientada para 

a promoção da saúde, e não apenas para a dispensa de medicamentos. 

As farmácias comunitárias constituem instituições de saúde privadas, sendo 

consideradas unidades enquadradas no sistema nacional de prestação de cuidados de 

saúde. A sua direção técnica é obrigatoriamente assegurada por Farmacêuticos, que 

constituem profissionais de saúde multidisciplinares, capazes de desempenhar 

funções tão diversas quanto a seleção, aquisição, preparação, armazenamento, 

aconselhamento e dispensa de medicamentos. 

A Farmácia da Liga proporcionou-me todas as condições para a realização deste 

estágio, o qual superou todas as minhas expectativas. Neste período, tive inúmeras 

oportunidades de consolidar e colocar em prática os conhecimentos que adquiri 

durante o meu percurso académico, tendo representado uma experiência muito 

enriquecedora. 

Indiscutivelmente as farmácias comunitárias são imprescindíveis à sociedade, sendo a 

atividade farmacêutica cada vez mais polivalente e indispensável à prestação de 

cuidados de saúde na sociedade. 

Independentemente da área que eu possa vir a seguir, este estágio será sempre uma 

mais-valia na minha vida profissional e pessoal. 
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PARTE II 

1. CASO PRÁTICO | 14 NOVEMBRO, DIA MUNDIAL DA DIABETES 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A celebração do Dia Mundial da Diabetes tem como finalidade primária a 

sensibilização da comunidade em geral para a problemática da DM. Nesse sentido, a 

Farmácia da Liga dinamizou um Rastreio Gratuito da Diabetes, a partir da medição 

da glucose no sangue periférico, e um Rastreio Alimentar, também ele 

disponibilizado de forma gratuita. 

Enquanto profissional de saúde com contacto privilegiado com o utente, o 

Farmacêutico deve ter a capacidade de fornecer informação adequada e adaptada a 

um público muito abrangente. Neste sentido, a Farmácia da Liga propôs-se a montar 

uma bancada para fornecer um aconselhamento personalizado sobre esta doença, 

desde a sua biologia, à sua prevenção, deteção, controlo, manifestações clínicas e 

possíveis complicações. A par destes esclarecimentos, possibilitou ainda a todos os 

utentes a realização de um teste de Glicemia e um Rastreio Alimentar. 

Por forma a divulgar a ação, foram enviadas mensagens escritas para os sócios da 

Liga e clientes da Farmácia. Além disso, foi colocado um painel publicitário da ação, 

visível a todos os utentes que visitaram a farmácia nesse dia. 

Foram realizadas cerca de 35 determinações, que foram posteriormente alvo de 

tratamento estatístico (Parte A). Foram igualmente prestadas diversas informações 

acerca da DM, as quais se encontravam sistematizadas no folheto informativo (Parte 

B). A maior parte dos utentes procurava fazer uma deteção precoce da DM. Em alguns 

casos, procuravam avaliar o controlo da sua doença. A elevada adesão evidencia a 

utilidade deste tipo de ações de aconselhamento e rastreio na sociedade portuguesa. 

 

PARTE A 

1. INTRODUÇÃO 

A DM é uma doença na qual o organismo não é capaz de utilizar a glicose de forma 

adequada. Como resultado, ocorre a sua acumulação no sangue, verificando-se 

hiperglicemia. Podem distinguir-se dois tipos de diabetes34: 

 Na diabetes tipo 1, também denominada juvenil, o organismo não produz insulina 

(hormona que permite que o organismo utilize a glicose dos alimentos para a 

obtenção de energia). Nestes casos é necessário administrar insulina diariamente. 

 Na diabetes tipo 2, também denominada do adulto, o organismo não produz 

insulina suficiente e/ou é incapaz de utilizar a insulina de forma adequada35. Este 
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tipo de diabetes ocorre geralmente em pessoas com mais de 40 anos, estando 

altamente associada a excesso de peso e à presença de antecedentes familiares 

de diabetes. 

 

A DM encontra-se em franco crescimento epidemiológico, especialmente nos países 

desenvolvidos, e afeta um grande número de pessoas em idades economicamente 

ativas, sendo passível de afetar grande parte dos utentes da farmácia. Além disto, 

trata-se de uma doença que, pela sua incurabilidade, necessita de tratamento 

farmacológico e vigilância constantes pelos próprios portadores, pelo que estes 

deverão ser conhecedores absolutos das possíveis complicações da doença, as quais 

são potencialmente invalidantes. 

 

2. OBJETIVOS 

O principal objetivo deste rastreio prendia-se com a sensibilização para a elevada 

prevalência da Diabetes. No Mundo, a DM atinge mais de 382 milhões de pessoas, o 

que corresponde a mais de 8,3% da população mundial. Um aspeto muito relevante a 

acrescentar prende-se com o facto de, em cerca de 46% das pessoas, a diabetes não 

ter sido ainda diagnosticada, o que permite a sua evolução de forma silenciosa. Em 

Portugal, os números são também significativos: em 2012, cerca de 12,9% da 

população portuguesa entre os 20 e os 79 anos estava afetada por esta doença. Além 

disso, e uma vez que a sua prevalência se relacionada com a idade, é expectável que 

esta taxa aumente com o envelhecimento da estrutura etária da população. 

Atualmente, 25% da população portuguesa integrada no escalão etário dos 60-79 

anos tem Diabetes36. 

 

Outro dos grandes objetivos prendia-se com a correlação da Diabetes com o estilo de 

vida e com o IMC. Aproximadamente 90% da população com Diabetes apresenta 

excesso de peso ou obesidade, e esta condição triplica o risco de desenvolvimento da 

doença, em relação a uma pessoa com IMC normal37. 

Foi neste contexto que se realizou o Rastreio Alimentar, o qual permitiu a 

determinação de diversos parâmetros: 

 Peso (Kg) 

 Massa gorda (% e Kg) 

 Massa magra (% e Kg) 

 IMC 

 Peso recomendado 

 Metabolismo basal (Kcal) 
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 Dieta recomentada (Kcal) em Proteínas, Lípidos e Hidratos de Carbono 

 

Pretendeu-se igualmente informar acerca das complicações que desta patologia 

podem advir. A elevada concentração de glicose no sangue desencadeia diversas 

lesões tecidulares, que podem surgir em diversos órgãos, principalmente nos rins, 

olhos, nervos periféricos e sistema vascular37-39. Apesar de se poderem desenvolver 

de forma silenciosa, estas lesões evoluem frequentemente para cegueira e 

insuficiência renal, sendo responsáveis por grande parte das amputações de membros 

inferiores realizadas nos países desenvolvidos. A hiperglicémia está também 

associada a um aumento do risco de doença coronária e de acidente vascular 

cerebral37,39. 

 

Finalmente, pretendia-se esclarecer quanto à prevenção e tratamento da DM tipo 2. 

Este tipo de Diabetes implica a adaptação dos hábitos alimentares e da atividade física 

por parte do doente. O exercício físico regular e adaptado permite uma otimização da 

utilização da glucose no sangue. A atividade física deve ser adaptada a cada caso, e 

poderá consistir em simples caminhadas diárias. A associação do exercício físico à 

prática de uma dieta equilibrada contribui para a perda de peso e poderá ser suficiente 

para controlar a DM tipo 239,40. Apenas quando estas atitudes não são suficientes, se 

recorre à farmacoterapia e, em alguns casos, à utilização de insulina41,42. 

 

O controlo da DM implica a definição de valores limite para a concentração de glicose 

no sangue. Esses valores devem ser ajustados em função da idade, do estilo de vida, 

da atividade física e da existência de outras doenças, em jejum e depois das refeições. 

A melhor forma de proceder a este controlo é através dos testes de glicemia capilar, 

diariamente e várias vezes ao dia, antes e depois das refeições. Dada a frequente 

associação da Diabetes com a hipertensão arterial e a hipercolesterolémia, que podem 

agravar as suas complicações, o controlo destes dois fatores de risco faz parte 

integrante do controlo da Diabetes42. 

 

O diagnóstico da DM é feito com base nos critérios descritos na Norma DGS N.º 

2/2001, de 14/01/2011. Segundo esta norma, o diagnóstico da DM é feito quando: 

 Glicemia em jejum ≥ 126 mg/dL (ou ≥ 7,0 mmol/L); ou 

 Sintomas clássicos de descompensação + Glicemia ocasional ≥ 200 mg/dL (ou 

≥ 11,1 mmol/L); ou 

 Glicemia ≥ 200 mg/dL (ou ≥ 11,1 mmol/L) às 2 horas, na Prova de Tolerância à 

Glicose Oral (PTGO) com 75g de glicose; ou 
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 Hemoglobina glicada A1c (HbA1c) ≥ 6,5%. 

 

É ainda reconhecido o estado de “Pré-Diabetes” quando: 

 Glicemia em jejum: 100-125 mg/dL (ou 5,6-6,9 mmol/L) – Anomalia da Glicemia 

em jejum (AGJ); 

 Glicemia 2h após PTGO: 140-199 mg/dL (7,8-11 mmol/L) – Tolerância 

Diminuída á Glicose (TDG). 

 

3. MÉTODOS 

Nesta ação procedeu-se à medição da Glicemia (ocasional, em jejum e pós-prandial) 

no sangue capilar de utentes da Farmácia da Liga, recorrendo ao aparelho OneTouch 

VITA®. Realizou-se também o registo do sexo, da idade, do IMC (determinado no 

Rastreio Alimentar) e da Pressão Arterial. Questionou-se ainda quanto ao histórico 

familiar da doença e, quando aplicável, se era feita terapêutica com Antidiabéticos 

orais e/ou Insulina. 

 

4. RESULTADOS 

Os resultados foram registados nas folhas de registo (Anexo XXI) e alvo de tratamento 

estatístico, tendo permitido averiguar que: 

 Foram feitas 35 determinações de glicemia, das quais 24 em jejum, 7 em pós-

prandial e 4 ocasionais; 

 As determinações foram realizadas em 23 pessoas do sexo feminino e 12 do sexo 

masculino; 

 A média de idades foi de 56 anos; 

 60% apresentaram normoglicemia; 

 5,6% apresentaram hiperglicemia; 

 34,4% apresentaram hiperglicemia intermédia, das quais: 

o 75% AGJ; 

o 25% TDG. 

 12 pessoas (34,3%) eram utilizadoras de Antidiabéticos orais e apenas 1 era 

utilizador de insulina (2,9%); 

 9 pessoas referiram ter familiares com DM (25,7%); 

 Relativamente ao IMC: 

o 51,4% apresentavam IMC compreendido entre 18,5-24,9; 

o 42,9% apresentavam IMC compreendido entre 25,0-29,9; 

o 5,7% apresentavam IMC compreendido entre 30,0-34,9. 

 Relativamente à Pressão Arterial (PA): 

http://www.apdp.pt/index.php/component/seoglossary/glossary/46/PTGO?Itemid=951
http://www.apdp.pt/index.php/component/seoglossary/glossary/28/glicose?Itemid=951
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o 34,3% apresentavam PA Normal; 

o 40% apresentavam PA Normal alta; 

o 17,1% apresentavam Hipertensão Estádio 1; 

o 8,6% apresentavam Hipertensão Estádio 2. 

 Das 17 pessoas com IMC superior a 25: 

o 6 apresentavam normoglicemia; 

o 9 apresentavam hiperglicemia intermédia; 

o 2 apresentavam hiperglicemia. 

 100% das pessoas que apresentavam hiperglicemia, apresentavam também 

IMC≥30, ou seja, Obesidade de grau I, bem como hipertensão arterial estádio 2. 

A distribuição dos valores de glicemia por faixa etária e por sexo encontra-se 

representada na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Distribuição dos valores de Glicemia por faixa etária e por sexo. 

Faixa Etária Sexo Normoglicemia Hiperglicemia intermédia Hiperglicemia 

30-49 F 3 6 0 

 
M 1 1 0 

50-69 F 5 3 1 

 
M 7 1 1 

70-89 F 4 1 0 

 
M 1 0 0 

Total 
 

21 12 2 

  
35 

 

Por forma a averiguar a relação entre o IMC e a alteração dos valores de glicemia, 

procedeu-se à representação gráfica dos valores de glicemia determinados nos 

indivíduos com IMC superior a 25 (Fig. 1). 

 

Fig. 5: Distribuição dos valores de glicemia em indivíduos com IMC>25. 

 

normoglicemia

hiperglicemia intermédia

hiperglicemia
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5. CONCLUSÕES 

Apesar da grande adesão, a reduzida amostra utilizada neste tipo de ações não é 

geralmente suficiente para que os resultados possam ser extrapolados. No entanto, 

verifica-se que a maioria dos indivíduos com excesso de peso apresenta também uma 

maior concentração de glicose no sangue periférico, constatando-se também que os 

indivíduos hiperglicémicos apresentavam também um IMC superior ou igual a 30 e 

hipertensão arterial estádio 2. 

A consciencialização de que a alteração do estilo de vida pode determinar a evolução 

da DM e impedir a recorrência à Farmacoterapia revelou-se de grande utilidade e 

aceitação por parte dos utentes. Por regra, as pessoas que referiram ter familiares 

com DM estão mais informadas acerca da doença e das estratégias para a sua 

prevenção. Muitos utentes admitiram nem sempre cumprir uma dieta equilibrada, nem 

praticar exercício físico de forma regular. Os utentes que apresentaram valores de 

glicemia superiores aos limites máximos foram aconselhados a consultar o médico, 

por forma a poderem realizar os testes de diagnóstico definitivo supra citados. 

Os objetivos a que nos propusemos inicialmente foram atingidos. No Dia Mundial da 

Diabetes, importava divulgar informações importantes sobre a doença, mostrarmo-nos 

disponíveis para esclarecer dúvidas e procedermos à determinação da glicemia. Este 

tipo de dinamização e proximidade com o público permite-nos, enquanto profissionais 

de saúde de excelência, contribuir para a promoção da saúde pública. Esta, passa 

necessariamente pela educação, proteção e prevenção junto das populações, através 

dos mais diversos métodos: distribuição de folhetos informativos, publicações nas 

farmácias, entre outras campanhas levadas a cabo por Farmacêuticos. 

Este rastreio teve lugar na minha segunda semana de estágio, tendo-me permitido 

despertar precocemente para diversas realidades e necessidades, que com certeza 

me foram úteis no restante período enquanto estagiária. Nem sempre foi fácil captar a 

atenção das pessoas. Essa foi, de resto, a única dificuldade com que me deparei. 

Muitos utentes queriam realizar a determinação rapidamente, enquanto esperavam 

pela sua vez para aviar as suas receitas. Outros, demonstraram um enorme 

desconhecimento relativamente à doença, tendo-se apenas proposto a realizar o 

rastreio por este ser gratuito. Assim, e como foi o primeiro grande contacto que tive 

com o público, foi também a primeira vez que tive a perceção da enorme diversidade 

de pessoas com que nos podemos deparar. No desempenho da profissão 

farmacêutica, cabe-nos descobrir as nossas próprias capacidades de adaptação e 

elasticidade mental para nos tornarmos profissionais versáteis, disponíveis para todos 

e para cada um dos utentes que nos procuram. 
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PARTE B 

Folheto informativo “14/nov dia mundial da diabetes” – Face Interior 
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Folheto informativo “14/nov dia mundial da diabetes” – Face Exterior 
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2. CASO PRÁTICO | CONTRACEÇÃO DE EMERGÊNCIA E VENDA LIVRE 

2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Durante o período de estágio em Farmácia Comunitária fui confrontada com uma 

situação de uma utente que solicitava a venda de um contracetivo de emergência, 

após referir falha do método contracetivo utilizado. Haviam passado menos de 72 

horas (utente referiu passarem aproximadamente 12 horas), pelo que foi aconselhada 

a proceder à toma de Levonorgestrel 0,750mg comprimidos, Norlevo® (HRA Pharma), 

tendo sido prestadas todas as informações acerca da sua utilização, possíveis efeitos 

secundários e precauções futuras. 

A necessidade de recorrer à Contraceção de Emergência (CE) é claramente uma 

oportunidade de dialogar com as mulheres que procuram aconselhamento 

farmacêutico. Neste sentido, o Farmacêutico deverá ter conhecimentos sólidos acerca 

dos diferentes métodos de contraceção de emergência, por forma a poder prestar toda 

a informação necessária, adaptada a cada caso. O aconselhamento farmacêutico é 

uma oportunidade privilegiada para promover a saúde, e neste caso, contribuir para 

que se façam as melhores escolhas em questões de saúde sexual. 

Neste contexto, decidi pesquisar acerca dos métodos de contraceção de emergência 

disponíveis no mercado, tendo constatado que a pílula ellaOne® (HRA Pharma) 30 mg 

comprimido, irá brevemente deixar de estar sujeita a prescrição médica. O 

Farmacêutico passará a ter um papel fundamental no seu aconselhamento, pelo que 

considerei oportuno realizar uma pesquisa bibliográfica sobre este fármaco (Parte A), 

a qual resultou numa apresentação oral aos colaboradores da Farmácia da Liga (Parte 

B). 

 

PARTE A 

1. INTRODUÇÃO 

A CE é um método destinado a evitar uma gravidez não desejada após uma relação 

sexual desprotegida, ou em caso de falha do método contracetivo. Constitui uma 

segunda linha na prevenção primária da gravidez não desejada. 

Os atuais métodos hormonais de contraceção de emergência incluem o uso de 

Levonorgestrel, da associação Etinilestradiol + Levonorgestrel ou de Acetato de 

Ulipristal, existindo duas abordagens terapêuticas distintas43: 

i. CE até às 72h após uma relação sexual desprotegida ou inadequadamente 

protegida; 

ii. CE até às 120h (até ao 5º dia) após uma relação sexual desprotegida ou 

inadequadamente protegida. 
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O Acetato de Ulipristal (UPA) é, atualmente, o único método contracetivo de 

emergência eficaz até às 120 horas após uma relação sexual não protegida ou em 

caso de falha do método contracetivo. É atualmente sujeito a prescrição médica, mas 

é expectável que venha a ser de venda livre, tendo aqui o Farmacêutico um papel 

fundamental no seu aconselhamento. 

 

2. MECANISMO DE AÇÃO DO ACETATO DE ULIPRISTAL 

O UPA é um modulador seletivo sintético do recetor da progesterona de segunda 

geração, com uma atividade anti-glucocorticóide mais baixa do que a Mifepristona, um 

modulador do receptor da progesterona de primeira geração44. 

Através da ligação de elevada afinidade ao recetor da progesterona humano, o UPA 

induz um atraso na rutura folicular em aproximadamente 5 dias, o que tem como 

consequência a inibição ou o atraso da ovulação. Atrasando a ovulação, o tempo de 

vida dos espermatozóides é ultrapassado e as hipóteses de ocorrer a fertilização 

diminuem drasticamente. No entanto, e ao contrário do Levonorgestrel, o UPA mantém 

a sua eficácia após o aumento dos níveis da hormona luteinizante (LH)45. 

Para além do atraso ou inibição da ovulação, o UPA induz também alterações 

hormonais, provocando a diminuição dos níveis de LH, o que resulta num aumento da 

duração do ciclo menstrual. Alguns estudos demonstraram também que o UPA pode 

originar alterações na espessura do endométrio, tornando-o menos adequado à 

nidação de um eventual ovo, no entanto, este mecanismo de ação está ainda por 

clarificar46,47. 

 

3. EFICÁCIA 

Diversos estudos têm demonstrado a eficácia do UPA até às 120 horas, garantindo a 

uniformidade da sua eficácia independentemente do dia em que é administrado, até 

aos 5 dias. Os estudos indicam que a sua eficácia é equiparável à do Levonorgestrel 

até às 72 horas48. Além disso, os dados sugerem uma maior eficácia na prevenção da 

gestação do UPA nas 48 a 72 horas, quando a eficácia do Levonorgestrel diminui 

acentuadamente49,50 (Figura 1). 

Pode assim concluir-se que o risco de ocorrência gravidez com a administração do 

UPA é significativamente inferior quando comparado com o do Levonorgestrel. 
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Fig. 6: Representação gráfica da eficácia do UPA após as 72 horas, em comparação com o 

Levonorgestrel
49

. 

 

4. EFEITOS SECUNDÁRIOS 

Relativamente aos efeitos secundários, o UPA apresenta um perfil semelhante ao dos 

restantes métodos de contraceção de emergência. O efeito adverso mais 

frequentemente observado são as cefaleias, podendo igualmente ocorrer náuseas, 

fadiga, tonturas e dores abdominais51,52. Na maior parte das vezes, estes sintomas são 

autolimitados e de gravidade leve a moderada. Além disto, pode ainda verificar-se um 

aumento da duração do ciclo menstrual em cerca de 2,8 dias, não se verificando, no 

entanto, alterações na duração do fluxo menstrual46. Tal como nos restantes métodos, 

deve informar-se a utente que, em caso de vómito até às 3 horas após a ingestão, 

deve repetir-se a administração. 

 

5. CONTRA INDICAÇÕES 

Apesar da segurança comprovada do UPA, a sua utilização está contra-indicada em 

algumas situações particulares49,53,54: 

 Uma vez que este fármaco é metabolizado pelos rins e pelo fígado, não deve 

ser utilizado em casos de insuficiência renal ou hepática; 

 Uma vez que apresenta alguma atividade antagonista nos recetores 

glucocorticóides, não deve ser utilizada em casos de asma grave; 

 O UPA é um composto lipofílico, pelo que pode ser excretado no leite materno. 

Assim, é recomendado que a amamentação seja interrompida, ou que o leite 

materno seja rejeitado, até uma semana após a administração deste fármaco; 

 A formulação do ellaOne® inclui lactose mono-hidratada, pelo que o seu uso 

está contra indicado em doentes com problemas hereditários raros de 
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intolerância à galactose, deficiência de lactase de Lapp, ou má absorção de 

glucose-galactose52; 

 O UPA não pode ser administrado durante a gravidez, pelo que, em caso de 

suspeita, deve ser realizado um teste de gravidez para eliminar essa 

possibilidade46. 

 

6. INTERAÇÕES 

O UPA apresenta algumas interações com outros fármacos, como resultado dos seus 

mecanismos de ação ou vias de metabolização. 

Dado que o UPA se liga ao recetor da progesterona com elevada afinidade, poderá 

interferir com a ação de medicamentos que contêm progestagénios. Assim: 

 A ação contracetiva de contracetivos hormonais combinados e contracetivos 

com base apenas em progestagénios poderá estar diminuída; 

 A utilização concomitante de UPA e de contracetivos de emergência contendo 

Levonorgestrel não é recomendada. 

Por conseguinte, depois da utilização do UPA, recomenda-se a utilização de medidas 

contracetivas adicionais, nomeadamente o uso de um método barreira fiável até ao 

início da menstruação seguinte. No caso de a mulher desejar iniciar a contraceção 

hormonal como método de contraceção regular, pode fazê-lo imediatamente após a 

toma do UPA, devendo igualmente utilizar um método barreira fiável até à 

menstruação seguinte44. 

Diversos estudos demonstraram que o UPA é metabolizado in vitro pelo CYP3A4, pelo 

que a sua utilização concomitante com inibidores ou indutores desta enzima deve ser 

avaliada45,48: 

 Os resultados in vivo revelaram que a administração do UPA com um inibidor 

do CYP3A4 provocou um aumento da Concentração máxima (Cmax) e da Area 

Under Curve (AUC) deste fármaco. É, no entanto, improvável que a extensão 

deste aumento se traduza em consequências clínicas; 

 No caso da utilização do Ritonavir, um inibidor do CYP3A4, este pode também 

exercer um efeito indutor nesta enzima, quando utilizado durante um longo 

período de tempo. Neste caso, o Ritonavir reduz a concentração plasmática do 

UPA, pelo que a sua utilização concomitante não é recomendada. 

É necessário ter em consideração que mesmo após a suspensão do Ritonavir, o 

desaparecimento deste fenómeno de indução enzimática ocorre lentamente, pelo que 

o efeito da diminuição da concentração plasmática do UPA pode persistir até 3 

semanas após a interrupção da terapia com Ritonavir52. 
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Com efeito, a administração do UPA com indutores do CYP3A4 não é recomendada, 

já que estes conduzem a uma diminuição acentuada da sua Cmax e AUC, reduzindo 

acentuadamente a sua eficácia. Exemplos de indutores do CYP3A4 incluem a 

Rifampicina, a Fenitoína, o Fenobarbital, a Carbamazepina, o Efavirenz, a 

Fosfenitoína, a Nevirapina, a Oxcarbazepina, a Primidona, a Rifabutina e o Hypericum 

perforatum. 

Dados in vitro indicam que o UPA e seu metabolito ativo, acetato de ulipristal 

monodesmetilado, não inibem significativamente o CYP1A2, 2A6, 2C9, 2C19, 2D6, 

2E1 e 3A4 em concentrações clinicamente relevantes, pelo que a administração deste 

contracetivo não altera a depuração de outros fármacos metabolizados por estas 

enzimas52. 

 

7. CONCLUSÕES 

A CE pode ser utilizada com segurança por qualquer mulher, mesmo quando há 

contraindicações para a toma de contracetivos hormonais orais52. 

Existem diversos métodos de CE disponíveis no mercado, sendo que a sua eficácia é 

tanto maior quanto mais rápida for a sua toma após uma relação sexual desprotegida. 

Os métodos de CE mais habitualmente utilizados consistem de formulações contendo 

Levonorgestrel doseado a 1,5mg. Este método não está sujeito à apresentação de 

receita médica para a sua aquisição e apresenta elevada eficácia até às 72 horas após 

uma relação desprotegida. Quando se ultrapassa este período de tempo, a única 

solução disponível no mercado é o UPA, doseado a 30mg, o qual é comprovadamente 

eficaz até 5 dias após o ato sexual. De facto, este fármaco é eficaz numa fase folicular 

avançada, mesmo na presença da LH. Apesar de não haver ainda uma explicação 

consistente para este fenómeno, pensa-se que poderá estar relacionado com o efeito 

do UPA nas vias reguladas pelo recetor da progesterona, que modulam a rutura 

folicular. 

A HRA Pharma, Titular da AIM do ellaOne®, apresenta um registo online para a 

monitorização dos resultados deste fármaco, pelo que recomenda aos prestadores de 

cuidados de saúde e às utentes a comunicação de qualquer exposição ao mesmo, e o 

contacto com o titular da AIM no caso de uma paciente ficar grávida após a sua 

administração55. 

O envolvimento do Farmacêutico na tomada de decisões tão importantes quanto as 

relacionadas com a contraceção é já reconhecido e muito solicitado pela sociedade 

em geral. O Farmacêutico, enquanto profissional de saúde comunitário, deve colocar 

ao serviço do cidadão as suas competências nos domínios da Saúde Sexual e 

Reprodutiva, contribuindo ativamente para uma abordagem racional da mesma. É, 
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assim, indispensável que possua todos os conhecimentos para que possa prestar o 

melhor aconselhamento possível, incentivando a utilização correta, segura e eficaz 

dos métodos contracetivos disponíveis, por forma a prevenir quer a gravidez 

indesejada, como as doenças sexualmente transmissíveis.  
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PARTE B 
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3. CASO PRÁTICO | AÇÕES DE DINAMIZAÇÃO REALIZADAS DURANTE O 

ESTÁGIO 

3.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A Farmácia da Liga das Associações de Socorro Mútuo de Vila Nova de Gaia 

apresenta mais de um século de existência, constituindo uma referência de qualidade 

e modernidade na cidade de Vila Nova de Gaia. Encontra-se inserida num edifício de 

grandes dimensões que compreende a Farmácia e a Clínica da Liga, bem como todos 

os serviços administrativos e sociais da Liga e de duas das suas societárias (A 

Vilanovense – Associação Mutualista e o Montepio Vilanovense de Socorro Mútuo 

“Costa do Goodolphim”). O edifício possui ainda um Auditório onde se organizam 

regularmente diversas ações de formação quer aos colaboradores Liga, como aos 

seus associados. 

A Farmácia da Liga assume-se como um espaço de saúde de excelência acessível a 

todos. Durante o meu estágio tive diversas oportunidades de participar na sua 

dinamização, nomeadamente através da organização de conferências, ações de 

divulgação, ações promocionais temáticas e ainda de um passatempo.  

 

Assim, durante estes quatro meses foram preparadas as seguintes conferências 

(Anexo XXII): 

 “Músculos ativos e Articulações livres: Mantenha uma boa mobilidade por 

muitos anos.”, pelo Dr. Francisco Costa Almeida, Ortopedista da Clínica da 

Liga; 

  “Estômagos sensíveis: Alimentação adequada e outras formas de proteção.”, 

pela Dra. Ana Paula Silva, Gastrenterologista da Clínica da Liga e Dra. Sónia 

Xará, Nutricionista da Clínica da Liga; 

  “Constipação e Gripe, Vírus há muitos: Saiba como reconhecer, prevenir e 

tratar as doenças da época.”, pela Dra. Ana Sousa, Médica especialista em 

Medicina Geral e Familiar; 

 Surdez, zumbidos e vertigens.”, pelo Dr. Diamantino Helena, Médico de 

Otorrinolaringologia na Clínica da Liga; 

 “Asma sem Crises: Controle a asma sem sobressaltos.”, pelo Dr. Jorge Seada, 

Médico de Alergologia/Pneumologia na Clínica da Liga. 

 

Foram também realizadas diversas palestras no Colégio de Gaia, dirigidas aos alunos 

do Ensino Secundário, sobre os seguintes temas: 

 Contraceção; 
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 Doenças Sexualmente Transmissíveis; 

 Pé de Atleta; 

 Sistema Imunitário. 

 

Na sequência do anteriormente descrito, foram também levadas a cabo 3 ações 

temáticas, com o objetivo de promover alguns produtos sazonais ou relacionados com 

um tema em particular (Anexo XXIII): 

 Campanha de Natal, de 25 de novembro a 11 de dezembro; 

 Campanha Detox, de 27 de janeiro a 12 de fevereiro;  

 Campanha Especial Mulher, de 25 de novembro a 11 de dezembro. 

Para a divulgação das campanhas foram realizados flyers, que foram posteriormente 

impressos e colocados na fachada principal da Farmácia da Liga, tendo-se igualmente 

decorado o seu interior. 

Os flyers incluíram as seguintes informações: 

 Identificação da campanha; 

 Identificação dos descontos; 

 Identificação dos produtos/marcas comerciais envolvidas; 

 Período de tempo da ação. 

 

O Passatempo “Fotografia de Natal”, organizado pela Liga, teve como finalidade a 

atribuição de um vale no montante de 100 euros, a descontar em todos os serviços e 

produtos da Liga: Farmácia, Clínica Médica, Clínica Estética e/ou Associação A 

Vilanovense, à fotografia de Natal mais original, ou seja, a que conseguisse angariar 

mais “likes” no Facebook. Os participantes teriam, numa primeira fase, de aderir à 

página do Facebook da CLÍNICA E FARMÁCIA DA LIGA DE GAIA e, posteriormente, 

enviar a sua foto de Natal. As fotos foram posteriormente reunidas num Álbum e 

sujeitas a votação. O passatempo teve como objetivos a promoção do gosto pela 

fotografia e a divulgação dos serviços da Liga. 
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Anexo VII – Receita Médica Eletrónica. 
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Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

58  

 

Anexo IX – Documento para Faturação. 
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Anexo X – Fatura. 
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Anexo XI – Receita Médica Especial. 
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Anexo XII – Documento de Psicotrópicos. 
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Anexo XIII – Verbete de identificação de lote.  
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Anexo XIV – Relação Resumo de Lotes e Faturação. 

 

 

  



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

64  

 

Anexo XV – Receita de Manipulado. 

 

  



Relatório de Estágio | Farmácia da Liga de V.N. de Gaia  

65  

 

Anexo XVI – Exemplos de Rótulos de Manipulados. 
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Anexo XVII – Exemplo de cálculo do PVP. 
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Anexo XVIII – Ficha de preparação de Minoxidil 5%. 
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Anexo XIX – Ficha de preparação Coaltar saponificado. 
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Anexo XX – Cartão de Registos. 
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Anexo XXI – Folha de Registo de dados. 
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Anexo XXII – Flyers Conferências. 

 “Músculos ativos e articulações livres”: 

 

 “Estômagos sensíveis”: 

 

 “Surdez, zumbidos e vertigens”: 
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 “Constipação e gripe, vírus há muitos”: 

 

 “Asma sem crises”: 
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Anexo XXIII – Flyers Ações Promocionais. 

 Campanha “Especial Natal”: 

 

 Campanha “DETOX”: 

 

 Campanha “Especial Mulher”: 
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RESUMO 

 

O presente relatório foi elaborado no âmbito do estágio curricular do Mestrado Integrado 

em Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, 

realizado nos Serviços Farmacêuticos do Centro Hospitalar de Vila Nova de 

Gaia/Espinho, E.P.E.. 

A Parte I descreve as atividades desenvolvidas neste estágio, fazendo o enquadramento 

dos Serviços Farmacêuticos no Hospital, e abordando todas as funções associadas à 

profissão farmacêutica. Desde a gestão e funcionamento dos Serviços Farmacêuticos e a 

seleção e aquisição de produtos, à produção e distribuição aos doentes. Esta Parte 

contempla ainda um cronograma e uma análise crítica dos objetivos inicialmente 

traçados, e apresenta também breves sugestões de melhorias. 

A Parte II apresenta um caso de estudo e um caso prático desenvolvidos ao longo deste 

estágio. 
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PARTE I 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF) da Faculdade de Farmácia da 

Universidade do Porto (FFUP) contempla uma formação de cinco anos, seis meses dos 

quais em estágio numa farmácia comunitária ou hospitalar1,2. O estágio em Farmácia 

Hospitalar tem a duração de dois meses, compreendendo 35 a 40 horas semanais. 

Este estágio realizou-se nos Serviços Farmacêuticos (SF) do Centro Hospitalar de Vila 

Nova de Gaia/Espinho, EPE (CHVNG/E, EPE), durante os meses de setembro e outubro 

de 2013, e teve como principal objetivo a aquisição de competências inerentes à atuação 

do Farmacêutico Hospitalar. 

É neste âmbito que surge a realização do presente relatório, o qual pretende ser um 

documento ilustrativo da aprendizagem adquirida durante este período. 

 

1.2. SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

No hospital, todos os medicamentos são adquiridos ou preparados pelos SF, devendo 

estes serem dispensados de forma rápida e segura. O objetivo é que o medicamento 

prescrito chegue ao doente certo, na dose correta e na forma farmacêutica adequada.  

A direção dos SF Hospitalares é assegurada por um Farmacêutico Hospitalar3,4. O 

Farmacêutico Hospitalar é o responsável pela correta e racional utilização do 

medicamento no hospital5,6. Assume cada vez mais novas responsabilidades, 

respondendo a novas exigências, nomeadamente na implementação do conceito de 

“Cuidados Farmacêuticos”6,7. 

Neste estágio tive a oportunidade de perceber a dinâmica dos diferentes setores dos SF 

e as realidades técnicas, científicas e deontológicas inerentes ao Ato Farmacêutico. 

 

1.3. CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA DE GAIA/ESPINHO 

O CHVNG/E, inicialmente batizado com o nome de ”Hospital de Repouso de D. Manuel 

II”, representa um dos principais complexos assistenciais do Norte do país, apresentando 

uma ampla capacidade de resposta de cuidados de saúde8,9. Integra 3 unidades distintas: 

a unidade I, local de realização deste estágio, contempla a maioria das especialidades 

médico-cirúrgicas e dos meios técnicos; a unidade II inclui o Serviço de Ortopedia e o 

Departamento Materno-Infantil; a unidade III inclui a Unidade de Cirurgia de Ambulatório 

(UCA), a Unidade de Convalescença integrada na rede nacional de cuidados continuados 

e algumas consultas externas.  
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2. GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS  

A correta organização dos SF tem como objetivos a rentabilização dos recursos e a 

garantia da qualidade dos cuidados farmacêuticos prestados10. 

 

2.1. CIRCUITO DE MEDICAMENTOS, PRODUTOS FARMACÊUTICOS E 

DISPOSITIVOS MÉDICOS 

As diferentes áreas funcionais dos SF articulam-se de modo a garantir o correto fluxo dos 

medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos médicos, desde a sua entrada no 

hospital, até à sua chegada ao doente (Fig.1)10. 

 

Fig. 1: Circuito dos medicamentos e produtos farmacêuticos. 

2.2. RECURSOS HUMANOS DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

O funcionamento dos SF é assegurado por uma equipa de profissionais multidisciplinar. 

O número mínimo de farmacêuticos referenciado pelo Manual da Farmácia Hospitalar é 

de 10 para um hospital de 500 camas e portanto para o CHVNG/E, com 558 camas, o 

mínimo corresponde a 12 farmacêuticos. A equipa dos SF do CHVNG/E inclui 15 

Farmacêuticos, 16 Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica (TDT), 17 Assistentes 

Operacionais (AO) e 3 Assistentes Técnicos, cumprindo assim essa especificação. 

 

2.3. FORMULÁRIO HOSPITALAR NACIONAL DE MEDICAMENTOS 

O Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM) representa uma seleção de 

medicamentos, contemplando apenas os necessários à terapêutica da generalidade das 

situações hospitalares11. Não é, contudo, um instrumento coercivo da prescrição, uma 

vez que a não inclusão de um medicamento é sempre passível de particular avaliação. A 

seleção de medicamentos a constar na adenda ao FHNM é feita mediante parecer da 

Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) e autorização do Conselho de Administração 

(CA), com base nas necessidades terapêuticas dos doentes, não contempladas no 

FHNM, e nos critérios fármaco-económicos adjacentes.  

Alguns medicamentos, indispensáveis em certas terapêuticas, por não possuírem 

Autorização de Introdução no Mercado (AIM), carecem de uma Autorização de Utilização 

Especial (AUE) (Anexo I), tendo aqui a Comissão do FHNM um papel importante ao 

colaborar na sua seleção12.  
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3. SELEÇÃO, AQUISIÇÃO, RECEÇÃO E ARMAZENAMENTO DE MEDICAMENTOS, 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS E DISPOSITIVOS MÉDICOS 

Os SF são responsáveis por todos os procedimentos que garantam a correta gestão dos 

medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos médicos, devendo promover o seu 

racional uso e a sua dispensa em perfeitas condições aos doentes do hospital. Esta 

gestão é feita por etapas, começando na seleção, aquisição, receção e armazenamento, 

e terminando na prescrição, validação, distribuição e administração aos doentes6. 

 

3.1. GESTÃO DE STOCKS 

Por forma a rentabilizar ao máximo os recursos disponíveis, devem adequar-se os 

fornecimentos efetuados pelos laboratórios aos consumos previstos do hospital. Esta 

gestão é realizada informaticamente, com a atualização automática dos stocks. No 

CHVNG/E, o programa informático GSFARMA permite acompanhar o circuito dos 

produtos, desde o registo de faltas até à sua receção. O GSFARMA é um programa 

informático interno de suporte à gestão, sendo esta efetivamente realizada pelo sistema 

informático CPC HS®. O processo de gestão permite a minimização dos custos de 

existências, permitindo identificar as faltas de distribuição para o próprio ou seguintes 

dias, bem como o seu atempado processamento13. 

 

3.2. SELEÇÃO 

A seleção de medicamentos é um processo que tem por objetivo a aquisição dos 

medicamentos mais adequados às necessidades farmacoterapêuticas dos doentes da 

responsabilidade do hospital, de acordo com os critérios de qualidade, segurança, 

eficácia e custo dos medicamentos6. Quando existem medicamentos em falta, o 

Farmacêutico realiza a sua seleção com base no FHNM e respetiva adenda, gerando um 

pedido de compra. 

 

3.3. AQUISIÇÃO 

Após a autorização da aquisição dos medicamentos propostos, procede-se à abertura de 

código hospitalar para inclusão na listagem de medicamentos existentes na instituição e o 

farmacêutico procede à criação do pedido de compra14. 

O pedido de compra é efetuado informaticamente, após verificação das existências 

(informatica e fisicamente) dos diferentes armazéns (Fig. 2a) e dos consumos médios 

mensais (Fig. 2b). Deve-se ainda verificar se existe alguma encomenda pendente (Anexo 

III) e, aquando da realização dos pedidos de compra, identificar o Serviço e o Armazém 

Requisitantes, bem como o Local de Entrega (Fig. 2c). Depois de devidamente 
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autorizados pelo diretor dos SF, os pedidos de compra chegam ao Serviço de 

Aprovisionamento (SA)13. 

 

 

3.4. APROVISIONAMENTO 

O SA está dividido em diferentes setores, sendo que o correspondente aos SF visa 

assegurar o fornecimento de medicamentos, matérias-primas e produtos farmacêuticos 

necessários aos diferentes Serviços Clínicos (SC) do hospital, pela emissão de notas de 

encomenda (NE)6. 

Quando o pedido de compra chega ao SA, uma de duas situações pode acontecer, 

consoante o produto tenha ou não procedimento existente15: 

1. Se houver procedimento com quantidade ainda disponível, é emitida uma NE e 

fica a aguardar-se a sua cabimentação (Anexo IV); 

2. Se o procedimento for inexistente ou for necessário abrir um novo, é consultado o 

Catálogo de Aprovisionamento Público da Saúde (ACSS), ou consultam-se mais 

de três laboratórios. Depois de validado o laboratório fornecedor (pelo Diretor de 

Serviço (DS) dos SF), é emitida uma NE, que fica a aguardar cabimentação nos 

serviços financeiros. As NE impressas são finalmente autorizadas por diferentes 

entidades, de acordo com o capital envolvido. 

Existem diversas modalidades de aquisição de produtos, nomeadamente: Contrato 

Público de Aprovisionamento, Concurso Público promovido pelo Hospital, Concurso 

limitado, Ajuste Direto, Aquisição Diária/Urgente, Importação e Empréstimo13. 

 

3.5. RECEÇÃO 

Nos SF, a receção das encomendas é feita por um AO, sendo posteriormente conferidas, 

qualitativa e quantitativamente, por um TDT. Após a conferência, a NE é anexada aos 

restantes documentos, sendo esta datada e rubricada. Os assistentes técnicos 

introduzem informaticamente os dados dos medicamentos ou produtos farmacêuticos 

rececionados, integrando-os no stock informático. Estes produtos são enviados para os 

armazéns respetivos e armazenados de acordo com a sua especificidade13. 

Fig. 2: a. Armazéns/localizações; b. Consumos Mensais; c. Criação de Pedidos de Compra. 

a 

b c 
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Existem, no entanto, exceções a este procedimento: os Estupefacientes/Psicotrópicos e 

Benzodiazepinas são sujeitos a dupla verificação por Farmacêuticos, e os 

Hemoderivados são também obrigatoriamente conferidos por um Farmacêutico6. 

Caso seja detetada alguma irregularidade (como prazo de validade (PV) demasiado 

curto, produto recebido estar danificado ou não corresponder ao encomendado, etc.), é 

contactado o fornecedor para que a situação possa ser regularizada com brevidade. 

 

3.6. ARMAZENAMENTO 

As condições de armazenamento contribuem para a garantia de estabilidade e qualidade 

dos medicamentos, durante o PV estabelecido. Assim, devem controlar-se a temperatura, 

luz e humidade relativa, de acordo com as especificidades dos produtos6: 

• Os que não requerem condições especiais são armazenados em local fresco 

(temperatura ≤25ºC), protegidos da humidade (humidade relativa <60%) e da luz, no caso 

dos medicamentos fotossensíveis; 

• Os termolábeis são acondicionados em frigoríficos (temperatura entre 2 e 8ºC); 

• Os inflamáveis e citotóxicos são armazenados em locais próprios, separados dos 

restantes; 

• Os Estupefacientes/Psicotrópicos e Benzodiazepinas são acondicionados num 

cofre próprio; 

• Os medicamentos de Ensaio Clínico (EC) são armazenados em armários de 

acesso restrito. 

No Armazém Central (F3), os medicamentos são armazenados por ordem alfabética de 

Denominação Comum Internacional (DCI), à exceção dos Hemoderivados, Nutrição 

Entérica e Parentérica (NP), medicamentos de uso oftálmico, gases medicinais, 

desinfetantes e produtos de contraste radiológico13. Os produtos são colocados em 

prateleiras devidamente identificadas, e dispostos de acordo com o seu PV. 

 

3.7. CONTROLO DOS PRAZOS DE VALIDADE 

O controlo dos PV é de extrema importância para garantir que os produtos são 

dispensados em perfeitas condições, e para evitar perdas por expiração. Nos SF é 

efetuado um controlo mensal e, no caso de existirem validades expiradas, deve 

averiguar-se se resultam da diminuição de consumo, de falhas no processo de 

armazenamento ou de compras em quantidades excessivas. Quando estas situações são 

detetadas atempadamente, antes da validade expirar, tenta-se o consumo junto de outros 

SC e, por vezes, outros hospitais. Quando se detetam produtos com PV expirado é feito 

um pedido de devolução ao laboratório. Se o laboratório não aceitar, efetua-se o abate do 

produto em questão, devendo este ficar devidamente documentado13.  
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4. SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO DOS MEDICAMENTOS 

A distribuição de medicamentos tem como objetivos garantir o cumprimento da prescrição 

médica, a minimização da manipulação da medicação nas enfermarias e o registo 

farmacoterapêutico individualizado16,17. 

Desta forma, a distribuição de medicamentos deve ser uma atividade: 

• Segura, evitando erros de interpretação da prescrição e troca de medicamentos; 

• Rápida, devendo os medicamentos chegar ao doente em tempo útil; 

• Controlada, de modo a garantir a sua qualidade e a sua administração. 

No CHVNG/E, a distribuição de medicamentos é realizada pelos SF, através de 

diferentes métodos, conforme as particularidades e as necessidades de cada SC. Pode 

ser realizada por diferentes processos, de acordo com os procedimentos legais a seguir 

designados: 

• Medicamentos de Justificação Obrigatória ou extra-formulário: é necessária uma 

Justificação de Receituário (Anexo II) devidamente preenchida, que será alvo de 

avaliação; 

• Prescrições cuja finalidade terapêutica não consta das indicações terapêuticas 

aprovadas em Resumo das Características do Medicamento (RCM), isto é, 

indicações off-label: é necessário o parecer da Comissão de Ética (CE) e da CFT; 

• Introdução de medicamentos em adenda hospitalar: é necessário o parecer da 

CFT e a autorização do CA; 

• Medicamentos de AUE: é necessária a autorização do INFARMED. 

 

4.1. PRESCRIÇÃO MÉDICA E VALIDAÇÃO 

A primeira etapa da intervenção do farmacêutico no processo de distribuição é a 

validação da prescrição médica (Anexo V)18. 

A validação farmacêutica é o processo pelo qual o farmacêutico confirma a revisão da 

prescrição médica, assegurando-se que a mesma é completamente entendida, viável 

técnica e temporalmente, que cumpre as regras de prescrição do CNVNG/E, e que se 

resolvem possíveis discrepâncias entre o que está prescrito e o que vai ser dispensado. 

É uma das etapas do Plano Terapêutico, que compreende: 

1. Avaliação médica/diagnóstico 

2. Prescrição médica 

3. Validação farmacêutica 

4. Preparação/Manipulação 

5. Distribuição 

6. Administração ao doente 

7. Resultados 

 

A validação deve ter em consideração os seguintes aspetos: 
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a) A avaliação de cada prescrição deve ter uma abordagem global, tentando-se 

detetar: doses inadequadas ou ambíguas, medicamentos incorretos, repetidos, ou 

em rutura nos SF, frequências desajustadas, possíveis redundâncias e interações; 

b) O processo de validação representa um ato de co-responsabilização com o 

médico prescritor na terapêutica do doente, pelo que qualquer dúvida deve ser 

meticulosamente esclarecida com o médico prescritor. 

No momento da validação devem ainda verificar-se outras informações relevantes para a 

correta interpretação da prescrição medicamentosa, como observações do médico, 

prescrição não medicamentosa, histórico de prescrições e de consumo do doente, 

alergias, alterações efetuadas à prescrição e dados do doente19. 

Algumas situações particulares necessitam de ser alteradas pelo farmacêutico, como os 

casos em que é necessário proceder à calendarização da terapêutica, de acordo com as 

regras instituídas (Fig. 3). 

No caso de medicamentos sujeitos a justificação de receituário, as justificações têm de 

ser criteriosamente avaliadas, de acordo com a situação do doente, a justificação para a 

utilização do medicamento, as indicações aprovadas em RCM e a política do 

medicamento definida pela CFT. Caso a justificação não seja aceite, deve escrever-se o 

motivo do não fornecimento do medicamento nas observações e selecionar-se a via de 

distribuição tradicional, devendo ainda informar-se o médico prescritor13,20. 

 

Fig. 3: Processo de Validação Farmacêutica e Calendarização. 

4.2. DISTRIBUIÇÃO CLÁSSICA OU TRADICIONAL 

O sistema de distribuição clássica pressupõe a existência de um stock de medicamentos 

considerados necessários, de acordo com uma listagem previamente definida pelo DS do 

SC, SF e Enfermeiro-chefe, sendo a gestão do stock da responsabilidade do próprio SC. 



Relatório de Estágio | Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E.P.E. 

8  

 

Este sistema dificulta o controlo dos stocks pelo farmacêutico, restringe o acesso ao perfil 

farmacoterapêutico do doente, dificulta o controlo dos PV e dos desperdícios e aporta um 

maior risco de erros na preparação e administração da medicação. 

Os SC efetuam os pedidos informaticamente, e após a sua análise e validação, são 

satisfeitos pelos SF. É efetuado o consumo ao serviço, emitida uma guia de distribuição, 

e os medicamentos são dispensados e entregues nos SC respetivos13. 

 

4.3. REPOSIÇÃO DE STOCKS POR NÍVEIS – ARMAZÉNS AVANÇADOS 

Este sistema de distribuição é mais avançado do que a distribuição clássica, sendo que o 

stock de medicamentos do SC é gerido, em qualidade e quantidade, pelos SF. 

Sempre que um medicamento é utilizado, o stock é atualizado e é feito o consumo 

informático ao doente, o que permite um maior controlo da medicação. Diariamente é 

gerada uma listagem dos SC com stock inferior ao mínimo definido (<1/3 do stock 

definido) e é feita a sua reposição (Anexo VI)13. A reposição de stocks a níveis máximos 

(80% do stock definido) é realizada em dias previamente acordados com os SC. 

 

4.4. PYXIS® 

O sistema de reposição Pyxis® compreende, igualmente, a existência de um stock da 

farmácia no SC. Neste caso, o armário é controlado eletronicamente e gerido por um 

software em comunicação com a aplicação informática CPC HS®. 

Estes armários são constituídos por gavetas (“cubies”) de segurança máxima, média e 

mínima. As gavetas de segurança máxima permitem o acesso apenas à medicação e ao 

número necessário de unidades registadas para administração. As gavetas de segurança 

média permitem o acesso a todas as unidades do medicamento selecionado e as de 

segurança mínima permitem o acesso a todos os medicamentos aí armazenados21. 

Diariamente é gerada uma listagem dos medicamentos com stock inferior ao definido 

(Anexo VII), que são posteriormente repostos – pelos TDT ou, no caso de 

Estupefacientes/Psicotrópicos e Benzodiazepinas, pelo Farmacêutico. Os equipamentos 

encontram-se nos SC, tendo apenas acesso aos mesmos pessoal devidamente 

autorizado22. 

Com esta tecnologia é possível obter registos sobre todos os movimentos efetuados aos 

medicamentos, o enfermeiro responsável pela administração e os doentes a quem esta 

se destina. O sistema Pyxis® permite o aperfeiçoamento da qualidade e gestão do circuito 

do medicamento, privilegiando a monitorização e a intervenção farmacêutica23. 
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4.5. DISTRIBUIÇÃO PERSONALIZADA 

Na distribuição personalizada, o pedido de medicamentos é realizado para um doente em 

particular. Incluem-se neste tipo de distribuição os fármacos Hemoderivados (Anexo VIII), 

Nutrição Artificial (NA), Citotóxicos (CTX) e medicamentos de justificação obrigatória. 

Devido às suas características particulares, a análise e validação destas prescrições são 

da responsabilidade do farmacêutico16. 

 

4.6. DISTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL DIÁRIA EM DOSE UNITÁRIA 

Este sistema assegura a distribuição de medicamentos em doses unitárias, por doente, 

para um período de 24h. Depois de validada a prescrição de cada doente, são gerados 

mapas de distribuição em dose unitária (Anexo IX). Os mapas podem ser selecionados 

em função do SC, podendo ainda ser gerados “por medicamento” ou “por cama” (Anexo 

X). 

Este sistema permite um maior controlo da terapêutica instituída a cada doente e dos 

seus gastos, bem como uma maior rentabilização dos recursos humanos do hospital22. 

 

4.7. MEDICAÇÃO PARA UNIDADE DE CIRURGIA DE AMBULATÓRIO 

No CHVNG/E faz-se a distribuição de alguma medicação para a UCA, de acordo com a 

legislação vigente16,22. 

 

4.8. AMBULATÓRIO 

A cedência de medicamentos em ambiente hospitalar para utilização em ambulatório tem 

como objetivos possibilitar uma maior qualidade de vida aos doentes, cuja terapêutica 

pode ser realizada em regime de não internamento, num ambiente mais familiar, ao 

mesmo tempo que garante a farmacovigilância e monitorização de patologias específicas. 

Este processo de distribuição é de enorme importância, quer devido ao seu elevado custo 

associado, quer à dispensa de medicamentos que não são distribuídos pelas farmácias 

comunitárias24. Existem procedimentos a seguir quanto ao ato e período de cedência, à 

informação prestada ao doente, ao registo da informação e à consulta farmacêutica25. 

No processo de cedência de medicamentos devem ser facultadas ao doente todas as 

informações relevantes sobre a sua terapêutica (esquema posológico, condições de 

conservação, possíveis reações adversas, entre outras), devendo o doente comprometer-

se com as condições de utilização através da assinatura de um documento de 

responsabilização (Anexo XI)26. 
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4.8.1. Espaço Físico 

A farmácia de ambulatório deve ter acesso fácil e exterior aos SF. A farmácia de 

ambulatório do CHVNG/E é constituída por uma zona de espera, dois postos de 

atendimento equipados com computador e estação de conferência com tecnologia Radio 

Frequency Identification® (RFID®), sete armários com tecnologia RFID® (Fig. 4a), um 

frigorífico com tecnologia RFID®, e um telefone com linha para o exterior. 

 

4.8.2. Sistema RFID® 

O CHVNG/E foi o primeiro hospital público português a implementar o sistema de 

distribuição e armazenamento de medicamentos baseado na tecnologia de 

radiofrequência, RFID®. Este sistema assegura um maior controlo do circuito da 

medicação, permitindo a semi-automatização do processo de dispensa, a inventariação 

permanente e informática dos medicamentos e a minimização dos erros de dispensa ao 

doente. 

Todas as embalagens estão identificadas com etiquetas RFID®, que permitem a sua 

deteção remota. O acesso aos armários é feito apenas por utilizadores autorizados, 

registando todos os acessos numa base de dados. Depois de efetuado o levantamento 

da medicação, o sistema faz a leitura do conteúdo do armário, atualizando 

automaticamente o stock informático. Aquando da dispensa, a medicação é colocada 

numa estação de conferência no balcão de atendimento (Fig. 4b) concretizando-se a 

dupla verificação e a rastreabilidade de todo o processo27. 

 

Fig. 4: a. Armários RFID
®
; b. Posto de atendimento com estação de conferência RFID

®
. 

4.8.3. Recursos Humanos 

A dispensa em ambulatório é assegurada por um ou dois farmacêuticos, de acordo com o 

horário de funcionamento. Cabe ao farmacêutico assegurar a dispensa sem interrupções 

da medicação a todos os doentes em regime de ambulatório e o fornecimento de toda a 

informação necessária à sua correta conservação e adesão à terapêutica6. 

 

a 
b 
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4.8.4. Gestão de erros 

O ato da dispensa corresponde, na maioria das situações, à distribuição da medicação 

diretamente ao doente, o que torna essencial o estabelecimento de normas rigorosas 

para a prevenção e deteção de erros26,28. 

Devem, assim, ser adotadas estratégias para prevenir a ocorrência de erros, 

nomeadamente: conferência dos medicamentos no ato de dispensa; armazenamento 

separado de medicamentos com o mesmo princípio ativo e dosagens diferentes; consulta 

do histórico de levantamentos da medicação no programa informático; formação dos 

farmacêuticos em farmacoterapêutica, por forma a poderem detetar possíveis erros de 

prescrição; deteção de erros de administração, entre outros. 

Devem ainda ser tomadas medidas que permitam a deteção de erros, como a 

conferência, qualitativa e quantitativa, dos stocks dos produtos mais críticos de forma 

quinzenal/mensal. No caso da deteção de algum erro deve contactar-se o médico e o 

doente e efetuar-se o registo em impresso próprio de não conformidade detetada. 
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4.9. CIRCUITOS ESPECIAIS 

Os Estupefacientes/Psicotrópicos e Benzodiazepinas apresentam propriedades muito 

específicas, margens terapêuticas estreitas e elevada propensão a causar dependência 

física e/ou psíquica. De modo a evitar o seu uso para fins ilícitos e abusivos, o circuito 

destes medicamentos é altamente controlado e inteiramente realizado por 

farmacêuticos29-32. 

 

4.9.1. Distribuição de Estupefacientes/Psicotrópicos e Benzodiazepinas 

O processo de aquisição de medicamentos Estupefacientes/Psicotrópicos e 

Benzodiazepinas é mais complexo e demorado do que os pedidos normais. 

Os pedidos de compra são realizados pelo Farmacêutico e validados pelo DS, que após 

a emissão de NE, preenche o Anexo VII (Anexo XII). Este anexo deverá acompanhar 

todo o processo de aquisição, devendo ser assinado pelo Diretor Técnico do laboratório 

fornecedor e acompanhar a encomenda. Após a entrada informática da medicação, é 

feito o seu acondicionamento em local apropriado, de acesso restrito a pessoal 

autorizado33. 

A distribuição tradicional é feita com base nos Anexos X (modelo nº 1509 da INCM) 

(Anexo XIII). Estes anexos são rececionados pelos SF, devendo ser verificados um a um, 

quanto ao seu correto e total preenchimento. Depois de registadas as quantidades totais, 

é realizada a numeração sequencial ao longo do mês e é efetuada a saída informática 

por SC. São então emitidas as listagens informáticas, a partir das quais o Farmacêutico 

coloca os medicamentos requisitados por cada serviço, em sacos devidamente 

identificados. Um segundo Farmacêutico faz a conferência quantitativa e qualitativa da 

medicação preparada com base nos Anexos X, fechando-se assim o processo com dupla 

verificação. 

No final de todos os meses, verifica-se a existência de todos os Anexos X, bem como a 

sua devida sequenciação. 

No caso da distribuição para os AA, os serviços efetuam o pedido preenchendo um 

“Anexo X” informático (Anexo XIV). O Farmacêutico consulta informaticamente os 

pedidos e elabora uma listagem informática por SC, procedendo à distribuição dos 

medicamentos nela constantes. Um segundo Farmacêutico confere a medicação, 

quantitativa e qualitativamente, efetuando a sua saída informática no sistema. 

Pode ainda fazer-se a distribuição para os sistemas semi-automatizados Pyxis®. 

Diariamente, o Farmacêutico verifica os medicamentos que se encontram com stock 80% 

abaixo do definido e elabora uma listagem, efetuando a sua distribuição. Um segundo 

Farmacêutico faz a conferência quantitativa e qualitativa e efetua a sua saída informática. 

Estes medicamentos são posteriormente repostos no Pyxis® por um Farmacêutico. 
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Mensalmente são realizados inventários, sendo as discrepâncias encontradas 

devidamente verificadas e corrigidas. Sempre que se detetem medicamentos 

Estupefacientes/Psicotrópicos ou Benzodiazepinas com validade expirada, devem 

efetuar-se as respetivas saídas para abate (Anexo XV), que recebem também uma 

numeração sequencial por ano. Trimestralmente elaboram-se mapas de consumos que 

são enviados ao INFARMED22,33. Anualmente é enviado o inventário. 

 

4.9.2. Distribuição de Metadona 

A Metadona, utilizada na terapêutica de substituição do programa de recuperação e 

tratamento de toxicodependentes, é também sujeita a um circuito particular. 

A sua aquisição é feita a custo zero para o hospital, através de um pedido, via e-mail, ao 

Instituto da Droga e da Toxicodependência. Este organismo é responsável pelo 

transporte da medicação, que deve ser acompanhada por uma cópia do e-mail, que 

funciona como guia de remessa. Nos SF, no momento da receção, faz-se a conferência 

da medicação recebida, devendo-se assinar e carimbar a “guia de remessa” e proceder à 

entrada informática através do registo de oferta. É preenchida a ficha de movimentos da 

Metadona, na qual se devem registar as entradas e os consumos de forma sequencial. A 

distribuição de Metadona é feita com base nos Anexos X, e igualmente sujeita a dupla 

verificação22. 
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5. PRODUÇÃO 

O setor de produção tem como objetivo a preparação de medicamentos de forma 

individualizada, em função das necessidades do doente34-36. Encontra-se dividido em: 

área de misturas intravenosas (preparação de bolsas para NA e outras manipulações 

estéreis), área de manipulação de fármacos CTX, área de manipulação galénica não 

estéril e área de reembalagem de medicamentos. 

As unidades de produção de NA e de fármacos CTX estão organizadas em três áreas: 

zona de acesso à antecâmara, sala cinzenta ou antecâmara e sala branca (uma 

destinada à produção de NA e outra à produção de fármacos CTX). 

A zona de acesso à antecâmara destina-se à troca de roupa dos operadores e colocação 

dos primeiros equipamentos de proteção individual (touca e cobre-pés)37. Esta zona 

antecede a sala cinzenta, que corresponde ao local onde se procede à preparação dos 

profissionais para a entrada nas salas brancas: lavagem e desinfeção das mãos e 

colocação do restante equipamento de proteção individual (máscara, que difere nas 

características de proteção dependendo do tipo de preparação a efetuar, bata e luvas 

esterilizadas). A antecâmara dá acesso a ambas as salas brancas. A sala branca é uma 

área limpa, climatizada e pressurizada, o que permite o seu isolamento das áreas 

adjacentes. Esta área é de acesso restrito a um número limitado de pessoas, de modo a 

manter o fluxo de ar estável e a sua estanquicidade. A sala branca destinada à 

preparação de NA contempla uma Câmara de Fluxo de ar Laminar Horizontal (CFLH), e 

encontra-se pressurizada positivamente, já que o objetivo é proteger a preparação de 

contaminações vindas do exterior. A sala branca destinada à manipulação de fármacos 

CTX contempla uma Câmara de Fluxo de ar Laminar Vertical (CFLV) e encontra-se 

pressurizada negativamente, por forma a prevenir a contaminação ambiental pelos 

fármacos de elevada toxicidade aí manipulados. 

 

5.1. PREPARAÇÃO DE NUTRIÇÃO PARENTÉRICA 

Nos indivíduos saudáveis, e na maioria dos doentes, os nutrientes são veiculados pelos 

alimentos. Existem, no entanto, casos em que esta situação não é possível, sendo 

necessário o recurso à nutrição entérica ou NP38. 

A nutrição entérica consiste na administração de uma mistura de nutrientes, 

disponibilizados de forma equilibrada, por via oral ou através de uma sonda39. 

A NP consiste numa solução ou emulsão, composta por hidratos de carbono, 

aminoácidos, lípidos, vitaminas e minerais, estéril e apirogénica, destinada à 

administração intravenosa40. Sendo mais invasiva do que a nutrição entérica, apenas é 

selecionada nos casos em que esta não é tolerada ou está contraindicada. 
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Atualmente a Indústria Farmacêutica comercializa diversas bolsas de NP, que diferem na 

composição em aminoácidos, glucose, lípidos e que podem ou não conter eletrólitos 

(Anexo XVI), e que respondem à maior parte das necessidades nutricionais dos doentes 

adultos. As bolsas podem ser aditivadas, de acordo com o balanço azotado e hídrico, o 

ionograma, a patologia e a terapêutica instituída a cada doente.  

A prescrição da NP exige uma proporção adequada de macro e micronutrientes. Os 

macronutrientes energéticos são os hidratos de carbono e os lípidos e os plásticos são as 

proteínas. Os micronutrientes são os eletrólitos, os oligoelementos e as vitaminas. Nos 

SF faz-se a aditivação com oligoelementos e vitaminas. As correções eletrolíticas dos 

doentes mais instáveis são realizadas nos SC, em soros. Todas as bolsas devem ser 

substituídas a cada 24 horas, por uma questão de estabilidade microbiológica. 

As prescrições são realizadas pelo Médico ou Nutricionista em Formulários específicos 

(Anexo XVII) ou por email (no caso de NP para a Unidade de Cuidados Intensivos (UCI) 

de Neonatologia), sendo da responsabilidade do Farmacêutico a sua validação. O Médico 

é também responsável pela escolha da via de administração - veia central ou periférica – 

de acordo com a duração expectável do suporte nutricional e da existência ou não de 

acesso venoso central. 

No caso da NP para adultos, a prescrição necessita apenas de ser enviada quando o 

doente inicia a terapêutica, sendo depois feita uma confirmação diária da continuidade da 

terapêutica. No caso da NP para UCI Neonatologia, as prescrições são enviadas aos SF 

diariamente. 

O Farmacêutico é responsável pela gestão dos produtos utilizados nesta unidade, pela 

imputação de consumos aos doentes (Adultos) ou SC (UCI Neonatologia), pela validação 

e preparação das formulações, bem como pela organização e registo dos doentes com 

NP37. 

 

5.1.1. Validação da Prescrição Médica 

Aquando da validação da prescrição, o Farmacêutico deverá verificar o seu correto e total 

preenchimento (Anexo XVII), devendo igualmente avaliar a compatibilidade dos vários 

constituintes e a estabilidade final da bolsa 

Depois de analisadas, as prescrições são transcritas para o programa informático 

adequado: 

• NPAGE, no caso da NP para adulto (Anexo XVIII); 

• PrePARE®, no caso da NP para neonatologia (Anexo XIX). 
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5.1.2. Preparação das bolsas de Nutrição Parentérica 

Na preparação das bolsas de NP, deve ter-se em consideração o volume, a 

concentração, as características e o número de componentes a adicionar. 

Relativamente à ordem de adição, devem introduzir-se em primeiro lugar as soluções de 

aminoácidos e glucose, dado que os aminoácidos tamponam a acidez da glucose. 

Seguidamente adicionam-se os diferentes micronutrientes, pela seguinte ordem: fosfato, 

sódio, magnésio, potássio, cálcio e, finalmente, os oligoelementos. Por forma a evitar a 

precipitação de fosfato e cálcio, deve utilizar-se uma fonte orgânica de fosfato (ex.: 

Glicerofosfato de sódio). 

Na NP para a UCI Neonatologia os lípidos são preparados numa bolsa distinta, sendo 

estas preparações “Two-in-one”. Na NP para Adulto, são preparadas bolsas “All-in-one”, 

devendo os lípidos ser adicionados em último lugar, uma vez que constituem uma 

emulsão opaca (branca), que impossibilita a visualização de uma eventual precipitação. 

Após cada adição, o Farmacêutico deverá homogeneizar devidamente a bolsa e verificar 

a aparência da solução, de modo a poder detetar o aparecimento de partículas 

macroscópicas, alguma turvação ou separação de fases. No final, deve ter o cuidado de 

não deixar ar residual na bolsa, para evitar a oxidação da mistura, e de homogeneizar o 

conteúdo da bolsa mediante dupla inversão, para evitar fenómenos de floculação. 

As bolsas para NP de Adultos são inteiramente preparadas pelo Farmacêutico. No caso 

das bolsas para Neonatologia, recorre-se a um sistema de enchimento semiautomático. 

No final, as bolsas são rotuladas, acondicionadas em embalagens seladas e, 

posteriormente, em sacos opacos. As bolsas de NP para Adultos são enviadas para os 

SC juntamente com um filtro (de 1,2m para soluções lipídicas ou 0,2m para soluções 

hidrófilas). 

Os rótulos devem incluir a identificação do doente e do SC, a composição qualitativa e 

quantitativa da bolsa, bem como as condições de utilização e conservação (Anexo XX). 

 

5.1.3. Controlo das Misturas Nutritivas para Nutrição Parentérica 

As preparações de NP são sujeitas a um rigoroso controlo físico-químico e 

microbiológico. O controlo físico-químico inclui a avaliação da cor e homogeneidade, a 

formação de gás e de precipitado. O controlo microbiológico é feito diariamente, na última 

bolsa de NP preparada para Adultos e para Neonatologia. Estas bolsas deverão conter 

um excesso de volume de 20mL, por forma a poder ser retirada uma amostra de 10mL 

para cada um dos meios de cultura, um aeróbio e outro anaeróbio. Os meios são 

posteriormente enviados para o serviço de Patologia Clínica. Mensalmente é preparada 

uma bolsa de NP controlo, à qual se retiram amostras aos dias 1 e 8, devendo a bolsa 

permanecer à temperatura ambiente durante esse período37. 
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5.2. OUTRAS PREPARAÇÕES ESTÉREIS 

Nos SF são elaboradas outras preparações estéreis, como a Alglucosidase alfa, utilizada 

na doença de Pompe e o Bevacizumab e o Ranibizumab, utilizados na degenerescência 

macular relacionada com a idade, 

Durante o estágio acompanhei a preparação de Alglucosidade alfa (Myozyme®) (Anexo 

XXI) e Bevacizumab (Avastin®) (Anexo XXII). 

 

5.3. PREPARAÇÃO DE FÁRMACOS CITOTÓXICOS 

Os fármacos CTX são utilizados no tratamento de neoplasias malignas, quando a cirurgia 

ou a radioterapia não são possíveis ou se mostram ineficazes, podendo ainda ser usados 

como adjuvantes destas intervenções. 

A utilização destes fármacos está associada à ocorrência de vários efeitos secundários. 

As náuseas e vómitos são os mais comuns, podendo os fármacos ser classificados de 

acordo com o seu potencial emetogénico em: 

• Elevado, como a Cisplatina, a Dacarbazina e doses elevadas de Ciclofosfamida; 

• Moderado, como a Doxorrubicina, doses reduzidas e intermédias de 

Ciclofosfamida, Mitoxantrona e doses elevadas de Metotrexato; 

• Ligeiro, como o Fluorouracilo, o Etopósido, doses reduzidas de Metotrexato e os 

Alcaloides da Vinca. 

Outros efeitos secundários estão associados a fármacos específicos, como a neuropatia 

provocada pela Vincristina, a nefrotoxicidade pela Cisplatina e a cardiomiopatia pela 

Doxorrubicina. Na tentativa de minimizar os efeitos adversos e melhorar a qualidade de 

vida do doente oncológico, é estabelecida uma terapêutica de suporte associada ao 

tratamento com CTX, que inclui antieméticos, estimuladores do apetite, anti-histamínicos, 

imunomodeladores, fatores estimulantes da granulocitopoiese e dos eritrócitos, protetores 

urológicos, entre outros. 

 

5.3.1. Receção das Prescrições e Elaboração das Ordens de Preparação 

O Farmacêutico é responsável pela receção e validação das prescrições, bem como pela 

elaboração das ordens de preparação. As prescrições de Quimioterapia podem ser 

manuais (Anexo XXIII) ou eletrónicas (Anexo XIV). A preparação da medicação CTX só é 

efetuada após a receção de um fax confirmando que o doente reúne condições para 

receber o ciclo de quimioterapia41. 

Relativamente aos protocolos de quimioterapia (Anexo XXV), estes são baseados em 

esquemas reconhecidos internacionalmente, sendo a dose prescrita para cada CTX 

função da superfície corporal ou peso do doente42. No caso de elevada toxicidade ou 

insuficiência renal, a dose calculada deve ser reduzida41. 
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A análise das prescrições de quimioterapia deve ser feita no sentido de distinguir, logo à 

partida, quais os fármacos CTX que constituem o ciclo de quimioterapia e quais os 

fármacos que constituem a terapêutica associada. 

O farmacêutico deve verificar o correto e total preenchimento da prescrição médica, que 

deve conter a identificação do doente e outras informações essenciais à validação da 

prescrição, como sejam: peso, altura, superfície corporal e diagnóstico, identificação do 

médico prescritor, a dose de cada CTX, a solução injetável de grande volume a utilizar e 

o respetivo volume, a ordem de administração dos fármacos, a via de administração, bem 

como o ritmo e tempo previsto de perfusão. O farmacêutico confirma a dose prescrita e a 

inexistência de incompatibilidades físico-químicas, procedendo à elaboração das ordens 

de preparação e à elaboração dos rótulos (Anexo XXVI). 

 

5.3.2. Preparação de Citotóxicos 

A manipulação destes fármacos requer precauções especiais, já que apresentam um 

elevado potencial genotóxico, mutagénico e teratogénico. No CHVNG/E as técnicas de 

preparação são executadas por um TDT com formação adequada, sendo 

supervisionadas pelo farmacêutico. 

A maioria dos fármacos CTX é administrada por via injetável, requerendo manipulação 

com técnica assética, com ou sem diluição, existindo três preparações finais distintas: 

• Bólus: medição do volume de fármaco necessário numa seringa/bolsa; 

• Diluição: o fármaco é diluído, num volume calculado do solvente selecionado; 

• Bomba infusora: perfusão contínua durante 24 horas, 48 horas, 5 ou 7 dias. 

A inutilização dos CTX é realizada em contentores com sacos vermelhos para lixo 

contaminado do grupo IV, que é posteriormente incinerado a 1100ºC43. 

As preparações são, por fim, enviadas para o Hospital de Dia (HD) de Quimioterapia ou 

para o SC devido. 

 

5.4. PREPARAÇÕES NÃO ESTÉREIS 

A Farmacotecnia permite o ajuste da terapêutica ao perfil fisiopatológico de cada doente, 

e deve obedecer às Normas do Bom Fabrico, às Boas Práticas de Farmácia Hospitalar 

da Ordem dos Farmacêuticos e ao Manual de Farmácia Hospitalar. 

O Farmacêutico é responsável pela avaliação, verificação e planeamento de todas as 

preparações de manipulados, devendo assegurar-se que são seguidos os procedimentos 

estabelecidos e que é feito o correto armazenamento e rotulagem das preparações44-46. 

Para cada fórmula preparada nos SF, existe uma ficha de preparação com toda a 

informação necessária ao processo de fabrico46. 
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Nos SF realizam-se diversas preparações não estéreis. Neste estágio acompanhei a 

preparação de uma solução de Ácido Acético a 4% (Anexo XXVII). 

 

5.5. REEMBALAGEM E FRACIONAMENTO 

A dispensa de medicamentos em dose unitária torna muitas vezes necessário fracionar e 

reembalar os fármacos. Os SF do CHVNG/E estão equipados com um sistema semi-

automatizado de reembalagem e identificação simultânea dos medicamentos (Fig. 5a). 

Após reembalagem (Fig. 5b), o PV pode manter-se, no caso de o blister original ser 

conservado, ou, no caso de ser necessário retirar o medicamento do blister original, o PV 

é de 6 meses ou 25% do PV remanescente, adotando-se o menor dos dois21. 

 

Fig. 5: a. Equipamento semiautomático de reembalagem; b. Medicamentos reembalados. 

  

a b 
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6. ENSAIOS CLÍNICOS 

Os EC constituem a etapa final da investigação científica e têm como objetivo evidenciar 

se uma dada intervenção é eficaz e segura, por forma a melhorar a prática clínica47-49. 

Em 1947, o código de Nüremberg estabeleceu as primeiras orientações de ética médica, 

tendo introduzido a obrigatoriedade do consentimento voluntário por parte do sujeito da 

pesquisa. Mais tarde, a Declaração de Helsínquia estabeleceu o primeiro código de 

conduta para a investigação médica no homem, tendo passado posteriormente a prever a 

aprovação dos protocolos experimentais por uma comissão de ética independente. A 

Diretiva 2001/20/CE constitui uma harmonização das várias legislações europeias, 

possibilitando uma maior rapidez na apreciação dos projetos de EC. O Decreto-lei nº 

46/2004 transpôs para a legislação portuguesa o conteúdo desta Diretiva, criando a 

Comissão de Ética para a Investigação Clínica (CEIC), que passou a ser a autoridade 

competente para a emissão de pareceres sobre a realização de EC. Os SF onde 

decorrem os EC devem apresentar uma área segregada para o medicamento 

experimental e apresentar-se em espaço próprio, de acesso restrito, dada a 

confidencialidade de todos os processos. O armazenamento da medicação deve ser feito 

por EC, em local com temperatura e humidade relativa rigorosamente controladas (Anexo 

XXVIII) e continuamente registadas por meio de dataloggers, cuja extração de dados é 

realizada semanalmente. Os frigoríficos destinados ao armazenamento desta medicação 

deverão apresentar redundâncias de energia e alarmes sonoros50,51. 

Para que um EC seja aprovado pela CEIC, o hospital deverá apresentar uma declaração 

dos SF atestando possuir as condições para a correta condução do referido EC. Antes do 

início do ensaio, deve completar-se o Pharmacy File com toda a documentação 

necessária (Anexo XXIX)52. 

O promotor deverá fazer prova das condições de transporte dos produtos, especialmente 

no transporte de medicação termolábel. Os SF são responsáveis pela verificação e 

confirmação da chegada da medicação nas condições técnicas exigíveis (Anexo XXX). 

Seguidamente, os SF procedem ao armazenamento destes produtos, de acordo com as 

condições definidas no protocolo ou na rotulagem do medicamento de EC. 

Os SF são responsáveis quer pela dispensa da medicação de EC e auxiliar, como pela 

sua recolha. O farmacêutico deverá proceder à contabilização e ao registo da medicação 

devolvida nos formulários de contabilização (Anexo XXXI), efetuando o cálculo da 

Compliance do participante no EC. 

As atividades de encerramento do EC são efetuadas pelo monitor de EC (em 

representação do promotor) e o Pharmacy File fica arquivado nos SF, pelo menos 

durante 15 anos após a sua conclusão50. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estágio em Farmácia Hospitalar permitiu-me assimilar a real importância dos SF nos 

hospitais, que constituem, de facto, uma das suas bases mais importantes, sendo 

responsáveis por todo o circuito do medicamento, bem como pela eficiente rentabilização 

dos recursos disponíveis. O Farmacêutico, enquanto profissional e maior conhecedor do 

medicamento, constitui uma importante fonte de informação para doentes e restantes 

profissionais de saúde, colaborando também na investigação e desenvolvimento 

científico, sendo a sua atividade cada vez mais polivalente e indispensável. 

 

7.1. CRONOGRAMA 

Este estágio teve a duração de dois meses, ao longo dos quais me foi possibilitada não 

só a observação, como também a execução prática das principais tarefas do 

Farmacêutico Hospital. Assim, as 8 semanas de estágio foram divididas por forma a 

acompanhar cada um dos setores dos SF de forma individualizada: 

 Na primeira semana foram-me apresentadas as instalações do CHVNG/E em 

geral, e dos SF em particular. Ao longo desta semana acompanhei o trabalho realizado 

pelo Farmacêutico na Distribuição Clássica, tendo realizado diversas tarefas, desde a 

Aquisição (processamento de faltas e pedidos de compra), à Distribuição Clássica 

propriamente dita, de acordo com o descrito anteriormente. Durante esta semana, visitei 

também o SA, o que me permitiu acompanhar todo o processo de aquisição. 

 Na segunda e terceira semanas acompanhei o setor da Distribuição em 

Ambulatório. Durante este tempo, familiarizei-me com os diferentes tipos de medicação 

dispensados e respetivas patologias associadas, adquiri técnicas e conhecimentos 

essenciais à abordagem ao doente, tendo-me igualmente inteirado de toda a legislação 

que suporta esta distribuição. Realizei ainda a preparação da medicação para HD e 

Toma sob Observação Direta. Na segunda semana procedi à dispensa da medicação e 

efetuei aconselhamento farmacêutico aos doentes, supervisionada pelo farmacêutico da 

área, tendo igualmente analisado diversas Justificações de Receituário. 

 Na quarta semana acompanhei a elaboração de preparações estéreis. Durante 

este período, colaborei na análise das prescrições de NP e na realização dos cálculos 

necessários à sua validação e preparação. Depois da emissão dos rótulos, observei e 

participei na elaboração das respetivas bolsas, bem como no seu acondicionamento. 

Colaborei também na preparação de Bevacizumab para o serviço de Oftalmologia, e de 

Alglucosidade alfa para o HD Polivalente. Nesta semana acompanhei também o setor de 

manipulação não estéril, tendo preparado com supervisão uma solução de Ácido Acético 

a 4% para o serviço de Ginecologia da unidade II. 
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 Na quinta semana acompanhei a preparação de fármacos CTX, tendo estudado 

os diferentes protocolos vigentes no hospital, a partir dos quais procedi à análise das 

prescrições médicas. Posteriormente, participei ativamente na receção, conferência e 

validação das prescrições, bem como na emissão das ordens de preparação. Também 

durante este período, observei a preparação destes fármacos, para distribuição para os 

HD, serviços de internamento, blocos operatórios e Imagiologia. Tive ainda a 

oportunidade de visitar o HD de Oncologia, podendo observar a chegada dos doentes, a 

sua avaliação, e a emissão dos “OK’s” para realização da quimioterapia, bem como à 

respetiva administração da terapia citotóxica. 

 Na sexta semana acompanhei as atividades do setor dos EC, setor que acumula a 

responsabilidade de proceder à gestão e distribuição de Metadona, Psicotrópicos, 

Estupefacientes e Benzodiazepinas. No que concerne aos EC, foi-me apresentado o 

procedimento global de implementação e condução dos EC, tendo participado ativamente 

em cada uma destas etapas. Colaborei na distribuição de medicamentos de EC, bem 

como à sua devolução e ao cálculo da Compliance. As principais preocupações nesta 

área incluem a necessidade de um elevado controlo das condições de armazenamento 

(uso de dataloggers que registam de forma contínua a temperatura e a humidade 

relativa), a confidencialidade de todos os processos, bem como a importância e 

obrigatoriedade de documentar todas as ações e informações, e o seu devido arquivo. No 

que à Metadona, Psicotrópicos, Estupefacientes e Benzodiazepinas diz respeito, as 

atividades que desenvolvi prenderam-se sobretudo com a receção, análise e validação 

das requisições (Anexos X), com a gestão do stock destes medicamentos, e com a 

preparação e distribuição desta medicação para os diferentes SC. 

 Na sétima semana de estágio acompanhei o trabalho do Farmacêutico 

responsável pela Validação. Depois de familiarizada com a aplicação informática, 

colaborei na receção, análise e validação das prescrições dos diferentes SC com DIDDU 

e Pyxis®, para posterior geração dos mapas de distribuição. Contactei ainda com alguns 

exemplos da intervenção do Farmacêutico nesta etapa, como a substituição ou a 

calendarização da medicação: 

Exemplo 1 - Justificação: Prescrição de “Paracetamol 10mg/mL Sol inj Fr100mL IV – 1g/V 

SOS até 3xdia”. A justificação deve responder às seguintes questões: 

• Existe no FHNM algum medicamento com a mesma finalidade terapêutica? “Sim.” 

• Caso existam, por que razões considera adequado o medicamento que requisita? 

“Doente com alergia a salicilatos.” 

• Razões por que considera adequado o medicamento que requisita? “Doente com 

febre e entubação nasogástrica.” 
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Exemplo 2 - Substituição: Prescrição de “Amlodipina 5mg cp – 10mg 1xdia às 19h”. Uma 

vez que existem comprimidos de amlodipina de 10mg, deve fazer-se esta substituição. 

Exemplo 3 - Calendarização: Prescrição de “Sevelâmero 800mg cp – 1cp 3x/dia: às 9H, 

13H e 19H” (ou seja, 90cp/mês, 180cp/60 dias). Neste caso, as embalagens apresentam-

se com 180 comprimidos, que não podem ser reembalados, pelo que se deve alterar a 

frequência de administração para 1xdia e colocar a sair uma embalagem (de 180cp) a 

cada 60 dias. 

 Na oitava semana de estágio acompanhei os TDT responsáveis pela preparação 

da medicação para DIDDU. Neste setor, procedi à devolução da medicação de cada 

doente e ao processamento dos mapas diários de medicação “por cama”. Depois de 

preparadas as malas, devem ser consultadas eventuais alterações. As malas, contendo a 

medicação específica de cada doente, são enviadas para o respetivo serviço pelos AO. 

Durante este período visitei ainda a Unidade II do CHVNG/E, tendo procedido também à 

preparação da medicação para DIDDU para os serviços de Ortopedia e Ginecologia, 

tendo ainda visitado o serviço de Neonatologia. 

Relativamente ao período de tempo destinado ao estágio em farmácia hospitalar, penso 

que é demasiado reduzido. Esta vertente apresenta setores tão distintos e complexos, 

que merece, sem dúvida, um prolongamento do tempo que a ela é destinado. Não 

obstante, a área de Farmácia Hospitalar é menos conhecida durante o curso, e o estágio 

hospitalar permitiu-me contactar com uma experiência bastante enriquecedora. 

 

7.2. PERSPETIVAS DE MELHORIAS 

As instalações dos SF do CHVNG/E apresentam condições limitadas, há muito 

provisórias. Inseridos num centro hospitalar em crescimento, os SF têm de acompanhar 

esse crescimento e, para tal, penso que são necessárias novas infraestruturas e mais 

recursos humanos, nomeadamente nos setores de Produção e de Distribuição em  

Ambulatório. Este último, poderá privilegiar de um maior contacto com os doentes e 

Aconselhamento Farmacêutico. 

Além disto, o conceito de Farmácia Clínica não é ainda uma realidade neste hospital. 

Este conceito tem por base o desenvolvimento da atividade do farmacêutico centrada no 

doente com o objetivo de otimizar a sua farmacoterapêutica. A sua implementação passa 

pela inclusão do farmacêutico na equipa multidisciplinar, devendo parte do seu tempo de 

trabalho ser desenvolvido nos SC, junto dos restantes profissionais de saúde, aportando 

com os seus conhecimentos de farmacodinâmica e farmacocinética um significativo 

contributo na deteção de interações, na monitorização da adesão e dos resultados da 

terapêutica, na elaboração de planos terapêuticos e no desenvolvimento e 

implementação de protocolos clínicos. 
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PARTE II 

1. CASO DE ESTUDO | DOENÇA DE MENKES 

 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Durante o meu estágio no CHVNG/E, os SF foram contactados pelo serviço de 

Neonatologia, SC onde surgiu um bebé do sexo masculino, de quase 2 meses de idade, 

seguido na consulta de Pediatria – doenças metabólicas – desde setembro de 2013, com 

suspeita de Doença de Menkes (MD) (entretanto confirmada) e internado por epilepsia 

descompensada. 

O Serviço de Neonatologia contactou assim os SF no sentido de obter mais informações 

sobre o tratamento desta doença (Histidinato de Cobre), e da possibilidade da sua 

preparação e administração neste hospital. 

Foi o primeiro caso de MD a surgir neste hospital, e um dos primeiros a receber 

tratamento em Portugal.  

Os SF, após pesquisa em artigos científicos e vários sites na internet, entraram em 

contacto com outros hospitais internacionais no sentido de perceber mais sobre o 

tratamento e quais os procedimentos a ter na preparação e administração do fármaco. 

A preparação ficou a cargo do Laboratório Militar em Lisboa, e as primeiras 

administrações foram realizadas no CHVNG/E. 

O bebé apresentou melhorias do seu quadro clínico, nomeadamente diminuição de 

convulsões e fraturas espontâneas, pelo que teve alta. Encontra-se atualmente a receber 

o tratamento em Ambulatório. 

 

1.2. INTRODUÇÃO 

A MD é uma doença multissistémica grave, relacionada com o metabolismo do cobre, 

que resulta na deficiente concentração deste metal no sangue, fígado e cérebro53. 

Esta patologia está relacionada com uma mutação recessiva no cromossoma X, no gene 

ATP7A, que codifica a ATPase responsável pelo transporte do cobre, afetando 

maioritariamente indivíduos do sexo masculino. 

Caracteriza-se por neurodegeneração cerebral de início precoce, deficiência no 

crescimento, convulsões, hipotonia muscular, alterações no tecido conjuntivo e cabelo 

tipicamente hipopigmentado, esparso e espesso. Este último sintoma é responsável pela 

denominação de ‘kinky’ hair disease, ou doença do cabelo “palha-de-aço”, por que é 

vulgarmente conhecida esta patologia54. 
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Estima-se que a MD afete uma pessoa em cada 100.000 a 250.000 nascimentos, no 

entanto, a verdadeira prevalência é desconhecida, já que a maioria dos pacientes morre 

nos primeiros meses de vida55-57. 

 

1.3. FISIOPATOLOGIA E SINTOMAS 

O cobre é um elemento indispensável a todos os organismos que apresentam um 

metabolismo oxidativo. Depois do ferro e do zinco, é o metal de transição essencial mais 

abundante no fígado humano. Os estados de oxidação mais comuns do cobre (Cu+ e 

Cu2+) estabelecem inúmeros biocomplexos, quer com ligandos orgânicos, como com 

ligandos inorgânicos58. Este metal desempenha um papel de elevada importância no 

cérebro, estando envolvido em diversas vias fisiológicas, atuando como co-fator de 

inúmeras enzimas ou mesmo como componente estrutural de biomoléculas. Representa, 

portanto, um elemento fundamental para o metabolismo energético, defesa antioxidante, 

neurotransmissão, neuromodulação e síntese de neuropéptidos, sendo lógico que a 

desregulação da sua homeostase conduza a neurodegeneração59,60.  

A MD resulta de uma mutação no gene ATP7A, que codifica a ATPase transportadora do 

cobre. Esta alteração reflete-se numa diminuição do transporte de cobre do epitélio 

intestinal para a corrente sanguínea, resultando na diminuição da sua concentração 

sérica e, consequentemente, no seu deficiente aporte ao cérebro. Desta forma, a 

atividade das enzimas dependentes do cobre fica diminuída, daí resultando grande parte 

dos sintomas associados a esta doença61. Além disso, as enzimas dependentes do cobre 

encontram-se distribuídas por todo o organismo, pelo que a MD constitui uma doença 

multissistémica. 

As manifestações clínicas surgem no primeiro ano de vida, geralmente nos três meses 

após o nascimento, e a morte pode ocorrer antes dos três anos de idade, se não for 

realizado o tratamento62. Os primeiros sintomas visíveis num recém-nascido com MD 

incluem a presença de cabelo despigmentado e sem brilho e de Pili torti, fenómeno 

capilar geralmente confirmado por microscopia eletrónica. A pele destes bebés 

apresenta-se também despigmentada, flácida (Cutis laxa) e com eczema (Fig. 1). 

Ainda no período neonatal, é frequente verificarem-se cefalohematomas, fraturas 

espontâneas e convulsões. O tónus muscular está habitualmente diminuído no início de 

vida, sendo posteriormente substituído por espasticidade e fraqueza nas extremidades do 

corpo. Estes sintomas relacionam-se com a diminuída atividade da enzima lisil oxidase, 

uma enzima dependente do cobre envolvida no cross-linking do colagénio e elastina, bem 

como na formação da arquitetura vascular63.  
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Esta patologia pode manifestar-se com diferentes graus de severidade, podendo 

distinguir-se uma manifestação menos grave da MD clássica, denominada Mild, e uma de 

severidade inferior a esta, denominada Occipital Horn Syndrome (OHS). Os sintomas 

mais comuns nestes diferentes estados de severidade encontram-se resumidos na 

Tabela 1. 

Tabela 1: Achados clínicos em pacientes com MD Clássica, MD Mild e OHS
56

. 

 
Clássica Mild OHS 

Nascimento prematuro + - - 
Problemas neurológicos 

   
Convulsões ++ - - 

Subdesenvolvimento ++ +- - 
Disartria N/A ++ - 

Anormalidades no cabelo ++ + + 
Alterações ósseas ++ + + 

Hipotermia + - - 
Hipotenia ++ + +- 
Cutis laxa + + ++ 

Hipopigmentação + + - 
Recorrência de Infeções urinárias + + + 

Diarreia + + + 
 

a 

b 

c 

d

  A 

e

  A 

Fig. 6: Sintomas físicos mais frequentes na MD. a. Cabelo “palha de aço”
53

; b. Microscopia 

eletrónica de um fio de cabelo com Pili torti; c e d. Alterações na elasticidade do tecido 

conjuntivo, Cutis laxa
56

; e. Pele hipopigmentada, com pregas e eczema
53

. 
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1.4. DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico da MD é inicialmente baseado nas manifestações clínicas referidas 

anteriormente. Os sintomas mais precoces incluem as alterações no cabelo e na pele, 

bem como as crises de hipotermia e de convulsões64. 

A determinação dos níveis séricos de cobre e ceruloplasmina, que se encontram 

diminuídos na MD, pode auxiliar este diagnóstico. No entanto, estes resultados podem 

ser de difícil interpretação nas primeiras semanas de vida, já que constituem um cenário 

também possível em recém-nascidos normais, até à terceira semana de vida. Na MD, 

verifica-se que a concentração sérica de cobre não aumenta com a administração oral de 

cobre, mas apenas com a sua administração intravenosa. Os níveis de cobre estão muito 

baixos no fígado e muito elevados no intestino e rins56.  

Como consequência da baixa concentração sérica de cobre, a atividade de enzimas 

dependentes do cobre (citocromo c oxidase, dopamina β hidroxilase, tirosinase, 

superóxido dismutase e lisil oxidase) está diminuída. Assim, é expectável que: 

 os níveis de lactato no fluido cerebrospinal estejam aumentados, como 

consequência da deficiência em citocromo c oxidase65; 

 os níveis de catecolaminas estejam alterados, quer no sangue como no fluido 

cerebrospinal, com elevados níveis de β-dihidroxifenilalanina (DOPA) e de ácido 

diidroxifenilacético (DOPAC), e baixos níveis de diidroxifenilglicol (DHFG), 

indicadores da baixa atividade da enzima dopamina β hidroxilase. 

Desta forma, a relação DOPA:DHPG está elevada na MD e pode ser usada como critério 

de diagnóstico56,64.  

O diagnóstico definitivo é baseado em testes de genética molecular, através da 

identificação de mutações no gene ATP7A60.  

 

1.5. TRATAMENTO 

Não existe ainda cura para esta doença, pelo que o tratamento é principalmente 

sintomático.  

A administração oral de cobre não é eficaz, pelo que este tem vindo a ser testado via 

intravenosa e subcutânea, sob diversas formas: histidinato de cobre, acetato de cobre e 

cobre-EDTA. Apesar de todas estas opções aumentarem as concentrações plasmáticas 

de cobre, está demonstrado que o histidinato de cobre é o mais eficazmente captado pelo 

cérebro, pelo que é sob esta forma que o cobre é atualmente administrado a pacientes 

com MD66. 

A dosagem recomendada de histidinato de cobre é de 200 a 1000g/dia, uma vez por dia 

ou 2 a 3 vezes por semana56. A dose é ajustada em função das concentrações 

plasmáticas de cobre e de ceruloplasmina, da excreção urinária de cobre e da sua 



Relatório de Estágio | Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E.P.E. 

28  

 

concentração no fígado65. Verifica-se ainda uma maior eficácia do tratamento em recém-

nascidos que mantêm uma atividade residual da ATP7A do que naqueles cuja atividade é 

nula67.  

A administração parentérica de histidinato de cobre pode modificar a progressão da 

doença, desde que iniciada logo após o nascimento, o que não acontece habitualmente - 

na maioria dos casos a MD só é diagnosticada aquando do aparecimento dos sintomas 

neurológicos, sendo o tratamento iniciado nesta fase. No entanto, este não é capaz de 

reverter a degeneração neurológica depois do aparecimento desses sintomas56,67.  

Uma possível explicação para este facto poderá ser a acumulação do cobre na barreira 

hemato-encefálica (BHE), não sendo este capaz de a penetrar e chegar aos neurónios. 

Seria então de esperar que, iniciando o tratamento no período neonatal, numa fase em 

que a BHE está ainda imatura, se conseguisse prevenir a degeneração neurológica. 

Existem, de facto, alguns dados que indicam que o tratamento com histidinato de cobre 

pode ser eficaz quando administrado ao feto, in utero, permitindo prevenir a deterioração 

neurológica56.  

Os sintomas relacionados com as alterações no tecido conjuntivo também não são 

eficazmente revertidas com esta terapia, o que pode ser explicado pelo facto de esta 

forma de cobre não conseguir ser transportada do citosol para o aparelho de Golgi, onde 

é feita a sua incorporação na enzima lisil oxidase68.  

O diagnóstico precoce da MD é essencial para que se inicie rapidamente a administração 

do tratamento. Esta administração melhora as alterações capilares (Fig. 3) e aumenta 

consideravelmente as concentrações plasmáticas de cobre e de ceruloplasmina, 

permitindo aumentar a sobrevida na maioria dos casos. 

 

Fig. 7 Alterações no cabelo após administrações parentéricas de histidinato de cobre
68

. 

 

1.6. PERSPETIVAS FUTURAS 

Como descrito anteriormente, não se encontra ainda estabelecido um tratamento capaz 

de reverter as alterações nos tecidos neurológico e conjuntivo. 

Para melhorar as alterações no tecido conjuntivo, seria necessário que o cobre 

administrado chegasse ao complexo de Golgi, de modo a poder normalizar a atividade da 

Antes da terapia 

Após terapia com  

cobre-histidina 

Cabelo normal 
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enzima lisil oxidase69. Do mesmo modo, se o cobre administrado conseguisse atingir o 

complexo de Golgi das células que constituem a BHE, seria então capaz de atingir os 

neurónios e ser incorporado na citocromo c oxidase68.  

Neste sentido, têm sido estudadas novas alternativas para a terapia da MD. Um dos 

estudos reporta a utilização parentérica de cobre em combinação com 

dietilditiocarbamato (DEDTC), um agente quelante lipofílico, que demonstrou aumentar 

não só a concentração sérica de cobre como também a atividade da enzima citocromo c 

oxidase e o metabolismo das catecolaminas, em ratos62,67. Foi também estudada a 

possibilidade de administração parentérica de histidinato de cobre em associação com 

dissulfiram, no sentido de melhorar as alterações no tecido conjuntivo68. Alguns 

investigadores propõe ainda uma abordagem distinta, através da adição do gene ATP7A 

diretamente no cérebro, sendo expectável que a reposição parcial da função deste gene 

constitua alterações promissoras na abordagem terapêutica desta patologia. 

Atualmente, e apesar de não existir cura para a MD, o tratamento com histidinato de 

cobre tem permitido a melhoria de algumas complicações e o aumento da sobrevida 

destes doentes, especialmente quando iniciado precocemente. 
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2. CASO PRÁTICO | PRESCRIÇÃO DE LENALIDOMIDA 

Durante o período de estágio no CHVNG/E, os SF receberam uma prescrição de 

Lenalidomida (Anexo XXXII), um fármaco cuja utilização foi autorizada em janeiro de 

2009. Dada a sua recente inclusão no arsenal terapêutico para uso hospitalar, foi-me 

solicitada a recolha de informação acerca das suas indicações terapêuticas e da sua 

posologia (Anexo XXXIII). 

 

2.1. INTRODUÇÃO 

A Lenalidomida é um potente análogo da Talidomida, apresentando um diferente perfil 

toxicológico70. É considerado um agente imunomodelador, compreendendo igualmente 

propriedades antineoplásicas, antiangiogénicas e pró-eritropoiéticas, atuando por 

diversos mecanismos de ação71,72: 

 Inibição da proliferação de células tumorais hematopoiéticas; 

 Aumento da imunidade mediada por células T e células Natural Killer (NK), bem 

como aumento da proliferação de células NKT; 

 Bloqueio da migração e da adesão das células endoteliais e da formação de 

microvasos, inibindo a angiogénese; 

 Estimulação das células estaminais hematopoiéticas CD34+ a produzir 

hemoglobina fetal; 

 Inibição da produção de citocinas pró-inflamatórias pelos monócitos. 

 

2.2. INDICAÇÕES TERAPÊUTICAS 

A Lenalidomida está indicada no Mieloma Múltiplo, em combinação com Dexametasona, 

sendo utilizada no tratamento de adultos com Mieloma Múltiplo que tenham recebido pelo 

menos um tratamento anterior. 

Está igualmente indicada em Síndromes Mielodisplásicas, sendo utilizada no tratamento 

de doentes com anemia dependente de transfusão causada por Síndromes 

Mielodisplásicas de baixo risco ou de risco intermédio 1 associadas a uma anomalia  

citogenética por deleção de 5q isolada, quando as restantes opções terapêuticas se 

revelam insuficientes ou inadequadas73. 

 

2.3. POSOLOGIA 

A dose inicial de Lenalidomida no Mieloma Múltiplo recomendada é de 25mg, uma vez 

por dia, nos dias 1 a 21 dos ciclos repetidos de 28 dias, por via oral. Em associação, a 

dose do imunossupressor Dexametasona recomendada é de 40mg, uma vez por dia, nos 

dias 1 a 4, 9 a 12 e 17 a 20 de cada ciclo de 28 dias, nos primeiros 4 ciclos do 
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tratamento, e subsequentemente 40mg, uma vez por dia, nos dias 1 a 4 de cada 28 dias, 

sendo igualmente administrada por via oral. 

A dose poderá manter-se ou ser modificada em consequência dos resultados clínicos e 

laboratoriais, sendo recomendada a sua diminuição para o controlo da neutropenia ou 

trombocitopenia de grau 3 ou 4, ou de outra toxicidade de grau 3 ou 4 relacionada com a 

administração de Lenalidomida. Assim, estabelecem-se diferentes níveis posológicos que 

são seguidos em função da contagem de Plaquetas e Neutrófilos (Tabela 2) 73. 

Tabela 2: Níveis Posológicos de Lenalidomida no Mieloma Múltiplo 

Mieloma Múltiplo 

nível posológico -1 15mg 

nível posológico -2 10mg 

nível posológico -3 5mg 

 

Relativamente à posologia utilizada em Síndromes mielodisplásicas, a dose inicial 

recomendada de Lenalidomida é de 10mg, uma vez por dia, nos dias 1-21 de ciclos 

repetidos de 28 dias, por via oral. 

Esta dose deverá igualmente ser ajustada em função dos resultados clínicos e 

laboratoriais. Os ajustes de dose têm por objetivo controlar a neutropenia ou 

trombocitopenia de grau 3 ou 4 ou, outra toxicidade relacionada com o uso de 

Lenalidomida, de grau 3 ou 4. Podem assim considerar-se diferentes níveis posológicos 

(Tabela 3)73. 

Tabela 3: Níveis posológicos de Lenalidomida em Síndromes mielodisplásicas. 

Síndromes mielodisplásicas 

nível posológico -1 5mg uma vez / dia nos dias 1 a 28 de ciclos de 28 dias 

nível posológico -2 2,5mg uma vez / dia nos dias 1 a 28 de ciclos de 28 dias 

nível posológico -3 2,5mg em dias alternados dos dias 1 a 28 de ciclos de 28 dias 

 

Em qualquer das indicações, a administração de Lenalidomida deverá ser interrompida 

ou descontinuada no caso de ocorrência de reações cutâneas de grau 2 ou 3, devendo 

ser obrigatoriamente descontinuada em caso de angioedema, erupção cutânea de grau 

4, erupção cutânea esfoliativa ou bolhosa ou em caso de suspeita de síndrome de 

Stevens-Johnson ou de necrólise epidérmica tóxica72,73. 

Relativamente às indicações a prestar ao clínico, e sendo a Lenalidomida administrada 

por via oral, é importante referir que apresenta uma rápida absorção, alcançando-se 

concentrações plasmáticas máximas entre 0,625 e 1,5 horas após administração, e que a 

sua extensão não é alterada com alimentos72. 
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2.4. ADVERTÊNCIAS E PRECAUÇÕES 

A Lenalidomida encontra-se estruturalmente relacionada com a talidomida, a qual 

apresenta atividade teratogénica humana conhecida, causando malformações congénitas 

graves. Desta forma, e dada a semelhança estrutural entre estes dois fármacos, é 

expectável que a Lenalidomida induza o aparecimento de malformações semelhantes às 

descritas para a talidomida. Desta forma, todas as doentes devem cumprir as condições 

do Programa de Prevenção da Gravidez, a menos que exista uma prova segura de que 

não têm potencial para engravidar. 

 

2.5. METABOLISMO 

No que concerne à metabolização da Lenalidomida, verificou-se que este fármaco não 

inibe as enzimas CYP1A2, CYP2C9, CYP2C19, CYP2D6, CYP2E1 e CYP3A, sendo a 

maior parte do fármaco eliminado inalterado por excreção renal. Assim, devem ajustar-se 

as doses ao estado da função renal, já que quando esta está diminuída, há uma menor 

depuração total do medicamento, resultando num aumento da sua concentração 

plasmática. 

 

2.6. UTILIZAÇÃO DA LENALIDOMIDA 

O tratamento com Lenalidomida a nível hospitalar tem sido uma prática crescente. 

Quando comparada com o Bortezumib, a Lenalidomida apresenta um perfil de segurança 

diferente, estando associada a uma menor incidência de neuropatia. Apresenta também 

uma maior eficácia, promovendo uma melhor taxa de resposta, um aumento do tempo 

para progressão, bem como um aumento da duração da resposta72,74. Não obstante, a 

Lenalidomida está mais associada à ocorrência de eventos trombóticos e a sua eficácia 

não se refletiu ainda no aumento da sobrevivência global, em relação ao Bortezumib. 
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Anexo I – Formulário de Autorização de Utilização Especial. 

 

  



Relatório de Estágio | Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E.P.E. 

41  

 

Anexo II – Justificação de Receituário. 
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Anexo III – Visualização da Situação das Encomendas. 
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Anexo IV – Exemplo de Nota de Encomenda com Número de Compromisso. 
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Anexo V – Exemplo de Prescrição Médica. 
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Anexo VI – Satisfação de Pedidos de Armazéns Avançados. 
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Anexo VII –Pedido de Reposição do Pyxis®. 
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Anexo VIII – Requisição de Fármacos Hemoderivados Via Farmácia e Via Serviço.

Permanece em 

arquivo nos SF 

Identificação do 

Médico e do doente 

A preencher 

pelos SF 
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Arquivo no 

processo clínico 

do doente 

A preencher pelo 

Enfermeiro 

responsável pela 

administração 
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Anexo IX – Mapa de Distribuição em Dose Unitária. 
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Anexo X – Mapa de Distribuição “por cama”. 
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Anexo XI – Termo de Responsabilidade. 
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Anexo XII – Anexo VII. 
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Anexo XIII – Anexo X. 
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Anexo XIV – Anexo X informático. 
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Anexo XV – Formulário de Saída para Abate. 
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Anexo XVI – Bolsas de Nutrição Parentérica. 
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Anexo XVII – Requisição de Nutrição Parentérica. 

 

Idendificação do doente 

Dados antropométricos 

 

Idendificação do SC e 

cama do doente 

Identificação do suporte 

nutricional pretendido 

Localização da via de acesso 
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Definição dos aditivos 

necessários e respetivas 

quantidades 

Assinatura do médico 

prescritor 
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Anexo XVIII –Bolsa de Nutrição Parentérica de Adulto (Programa NPAGE). 
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Anexo XIX – Bolsa de Nutrição Parentérica de Neonatologia (Programa PrePARE®). 
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Anexo XX – Rótulos de bolsas de Nutrição Parentérica de Adulto e Neonatologia. 

 

 

  

Adulto 

Neonatologia 
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Anexo XXI – Ficha de preparação de Myozyme®. 
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Anexo XXII – Ficha de preparação de Avastin®. 
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Anexo XXIII – Exemplo de prescrição manual de Quimioterapia. 

 

  

Vinheta do doente 

(obrigatório para as 

prescrições manuais) 
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Anexo XXIV – Exemplo de prescrição eletrónica de Quimioterapia. 
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Anexo XXV – Exemplo de um protocolo de Quimioterapia. 
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Anexo XXVI – Exemplos de rótulos manuais e rótulo eletrónico para Quimioterapia. 

 

 

 

 

  

Rótulos manuais 

Rótulo eletrónico 
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Anexo XXVII – Ficha de preparação da solução de Ácido Acético a 4%. 
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Anexo XXVIII – Registo diário da temperatura e humidade relativa. 

 

  

Data 

(dd/mm/aaaa) 

Hora 

(hh:mm) 

 

Frigorífico 

 

Armário 

 
Iniciai

s 
Observações 

Temperatura 

Instantânea 

Temperatura 

Instantânea 

Humidade 

Instantânea 

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 

  

 

____/____/____ 

 

_____:_____ 

 

________ ºC 

 

________ ºC 

 

________  % 
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Anexo XXIX – Documentação necessária ao Dossier da Farmácia (Check List). 

 

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 
Sector de Ensaios Clínicos 

CHECK LIST 1 

Documentação necessária a apresentar, no dossier da farmácia: 

 Brochura do Investigador, versão atualizada    

 Protocolo de Ensaio Clínico e eventuais emendas           

 Cópia do parecer da CEIC   

 Cópia da aprovação do INFARMED para a realização de ensaio  

 Cópia de aprovação do Conselho de Administração do CHVNG  

 Cópia do Acordo Financeiro      

 Cópia do parecer da Comissão Nacional de Proteção de Dados 

 Apólice do seguro 

 Amostra da rotulagem utilizada 

 Formulários de Recepção, Dispensa e Recolha do Medicamento Experimental 

 Instruções da preparação do Medicamento Experimental (se aplicável)  

 Formulário de Prescrição Médica  

 Rótulos para identificação de Medicação Experimental (se aplicável) 

 Cópia das instruções de Randomização         

 Certificados analíticos da medicação de estudo 

 Procedimentos de abertura dos códigos de Randomização 

 Relatório da visita de qualificação do centro 

 Relatório de visita de iniciação do centro 

 Cópia do Formulário de Responsabilidade  

 Cópia do Formulário de Treino 
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Anexo XXX – Formulário de Receção e Conferência da medicação de Ensaio Clínico. 
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Anexo XXXI – Formulário para contabilização da medicação de EC. 
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Anexo XXXII – Prescrição de Lenalidomida. 

 

  



Relatório de Estágio | Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E.P.E. 

83  

 

Anexo XXXIII – Sistematização das indicações terapêuticas e posologia da Lenalidomida. 

 

 

 




